
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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ANO XXXVJU- N• 098 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 130• SESSÃO, 
EM 19 DE AGOSTO DE l983 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - A viso do Ministro Chef~ 
do GSbinete Civil da Presidência da 
República 

- N9 315/83, encaminhando in­
formações prestadas pelo Minis­
têrio das Minas e Energia, em aten­
dimento ao Requerimento n9' 
733/83, formulado com o objetivo 
de instruir o Projeto de Lei do Se- · 
nado n., 62/81. 

1.2.1- Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.3 ~Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'il 
198/83-Complementar, de autoria 
do Sr. Senador Mauro Borges, que 

SUMÁRIO 
estabelece a região metropolitana 
de Brasília e disciplina o respectivo 
sistema administrativo"- metropoli­
tano. 

- Projeto de Lei do S"e-nado n<l 
199/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, qUe eleva o vafor 
do salário-família do trabillhador e -
a taxa para o seu custeio. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

Ministro da Justiça em favor da 
-pronta elucidação de homicídio ve­
rificado no Estado da Paraíba em 

-(rUe vitimou a -dirigente sindical 
Margarida Maria Alves. 

SENADOR MÁRIO MAIA 
Observações sobre a decisão do 
Governo Federal em assumir as 
dívidas contraídas pela SUNA­
MAN e da posição da direção da 
PETROBRÁS que estaria na imi~ -
nência de ser anuncíada, determi­
nando o corte de forneCimento de 

SENADOR_IORGE KALVME 
- Encaminhando à Mesa o Proje- -
to de Lei do Senado n9_2PQJ83, que 
determina a concessão d~ subsídios 
para compra de gêneros de primei­
ra necessidade a pessoa de baixa 
renda. 

- combustível para a V ASP. 

SENADOR LUIZ CAVAL­
CANTE-- LançamentO do livro 
.. Poemas ao Tempo" de autoria do 
poeta Luiz Carlos Urquiza Nóbre­
ga. 

SENADOR HUMBERTO LV­
CENA, como Líder- Apelo ao Sr. 

SENADOR JOÀO CALMON 
- Esclarecimentos sobre aparte 
dado por S. Ex• a recente pronun­
ciamento do Senador Luiz Viana, a 
respeito da sucessão presidencial, 
tendo em vista a repercussão dada 
ao mesmo pela Imprensa. Obser­
vações sobre o O_ecreto-lei nç 
2.045/83, que altera a política sala­
rial. 

- ' 

SEÇÃO 11 

SÁBADO, 20 DE AGOSTO DE 1983 

Ata da 130• Sessão, 
em 19 de agosto de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

i Presidência dos Srs. M oacyr Dal/a 
e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Rai­
mundo Parente- CJaudionor Roriz- Aloysio Chaves 
- Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes -João Lobo- Al-
mir Pinto - Carlos Alberto - Humberto Lucena -
Aderba1 Jurema- Luiz Cavalcante-Lourival Baptista 
- Passos Pôrto -João Catmon ..:.._ Moacyr Dalla­
Henrique Santillo- Mauro Borges- Gastão Müller­
Pedro Simon. 

O SR.- PRESID~TE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença· acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9-5ecretãr1o procederã à leitura do Expediente. 

É lído o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO CHEFE DO 
GABINTE CIVIL DA 

PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

N~" 3l5f83, de 19 de agosto do corrente ano, encami­
nhando inforritaÇões prestadas pelo Ministério das Mi­
nas e Energia, em atendimento ao Requerimento nç 733, 
de 1983, do Senador Mauro Borges, formulado com o 
objetivo de instruir o Projeto de Lei do Senado nl' 62, de 
1981, de sua autoria, que dispõe sobre a cobrança 'de 
contas de energia elétrica, água, gãs e telefone, pelas em­
presas concessionãrias de serviços públicos, e dã outras 
providências. 

PARECERES 

PARECER N• 730, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nl' 
19, de 1981 (n9 90/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto _de 

Decreto Legislª~ivo nç J~, de 1981 (n9 90/81, na Câmara 
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SENADOR NELSON CARNEI­
RO, como Líder- Transcurso da 
data natalícia de J.J. Seabra. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Falecimento do eng. 
Flávio Suplicy de Lacerda. 

_DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

a execuçi'j,o do art. 211 da Lei- n9 SENADOR PEDRO SIMON-
1.333, de 25 de dezembro de 1977, Apelo aos Ministros da Previdên~ _ 
do MLinicípio de Sertãozinho, no cia e Assistêilcia Social e da Fazen- _ 
Estado de São Paulo. Aprov~da._ ~ da em favor de pessoas __ físicas e 
promulgação. jur.ldicas do Municipio de Rio 

-Redação Final ~o P~oje~o qe __ Orand~RS~ atingidas por en- __ _ 
~esolução n'i'_ 86/83, que autoriza a chentes. 

1.2.5- Leitura de projeto Prefeitura- MuniCipal de Mundo· SE NA DO R G AS T ÃV 
Novo, Estado de Mato _Grosso do MVLLER - Conclusões _do _"Se.. 

- Projeto de Lei do Senado n<:> Sul, a contratar operação de cfédi- minário de Prefeitos e Presidentes 
201/83, de autoria do Sr. Senador to no valor de Cr$ 108.118.851,47 de Câmaras de Capitais Brasilei­
Henrique Santillo, que inclui na (cento oito milhões, cento e dezoito .ras". 
área de atuação da SUDENE are- _ mil, oitocentos e cinqüenta e úm­
giã·o dó Estado de Goiás· com.:- cruzeiros e quarenta e sete-centa­
preendida no Polígono das Secas, vos). Aprovada, Ã promulgação. 
constituída dos municípios ·que es- _:_Redação Final dO P.fojef.o dt! ~ 
pecifica. Resolução nll 87/83, que autoriZa a 

1.3- ORDEM DOJ)IA __ _ 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução n'l' 161/81, que autoriza 
o Poder Executivo a aliénar à Em­
presa Agropecuária · Industrial e 
Colonizadora Rio Candeias Ltda., 
área de 33.000 (tr1ntã. e"ffês mn hec­
tares), no Estado de Rondôniã, 
para implantação de projeto de bo­
vinocultura. Aprovada •. Â promul­
gação. 

-Redação· Final do Projeto de 
Resolução n'l' 74/83, que autoriza o 
Governo do Estado do Pará a alie­
nar à Empresa. Maisa-Moju 
Agroindustrial S/ A., uma área de 
terras devolutas do Est<tdo, com 
aproximadamente 30.000 (trinta 
mil hectares). Aprovada. Â promul­
gação._ 

- Redação Final do Projeto de 
Resolução nQ 77/83, que suspende 

Prefeitura Municipal de Iguatemi, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a 
contrataf-operaÇão de crêdito no 
valor de Cr$ 132.784.00(r,oo (cento 
e trinta e dois milhões, setecentos e 
oitenta e quatro mil cruzeiros). 
Aprovada. A prÕmulgaçãÔ. 

1.4- DISCURSOS APóS' A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
-. Flagelo da seca nordestina. 
Dívida externa brasileira. 

SENADOR CAJlLOS ALBER­
TO, como Líder - Resposta ao 
discurso do orador que o antecedeu 
na tribuna. 

SENADOR MAURO BORGES 
- Manifestação coniráiia ~ cOnS­
truÇão ·de rodovia na Ilha: de Bana­
nal. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Apelo em prol dos metalúr­
gicOs de João Monlevade. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA 
PRESIIÍENCIA , , . 

Término do prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Resolução nQ 91, de l983, lido em 
sessão anterior. 

1-6- DESIGNAÇÃO-DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESS!O. ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronun­
ciados na sessão de 18-:8.-83. 

3- RETIFICAÇÃO 

Ata da 122• Sessão, realizada em 
I 1-8-83. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VIC-E­
LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

dos Deputados), que aprova o texto do Tratado d_!::_Ami- _ 
zade e Cooperação, ·firmado entre o GovernQ da Re­
pública Federativa do Brasil e o Govei'no da República 
da Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Art. 2Q Esse Decreto Legislativo entra em vigor na 
d<!ta .de. s_ua pu_1>i~cação. - -

Sala das Comissões, 19 de agosto de 1983. -·João Lo.: 
bo, Presidente- Passos Pôr to, Relator -Saldanha Df:!:r· 
u. 

ANEXO AO PARECER N• 730, DE 1983 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'l' 
19, de 1981 (n9 90/81, na Câmara dos Deputados)! 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nOs 
termos do art. 44, inciso 1', da Con.Stítuição, e· 
eu Presidente do Senado· Federal, pfo­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , D~ 1983 

Aprova o texto do Tratado de Amizade e Coope­
ração entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Colômbia, con­
cluído em Bogotá, a 12 de março de 1981._ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I Q ~ aprovado o texto do Tratado de: Amizadt• 

e Cooperação entre o Gõ\i"iri1.á.da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Colômbia, con· 
clufdo em Bogotá, a 12 de março de 198f. 

PARECER N• 731, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de D~creto Legislativo nQ 
10, de 1982 (nQ 131/82, na Câmafa dos D~putados). 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo nQ 10, de 1982 (nç 131/82, na Câma~ 

- ra dQS Deputados), que aprova o texto do ConvêriiO 
sobre Transportes Marítimos entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo d3. República 
do Equador, cOncluído em Brasflia, a 9 de fevereíro de 
1982. 

Sala das Comissões, 19 de agosto de 1983. -Joio Lo­
bo, Presidente - Passo Pôrto, Relator - Saldanha Df:!:r­
u. 

ANEXO AO PARECER N• 731, D.E 1983 

Reda..:ão final do Projeto de Decreto Legislativo nQ 
10, de 1982 (n'i' 131/82, na Câma.ra dos D~putados). 

Faço saber que o Co.ngresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Cosntituição, e 
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e:u , Presidente do Senado FedCral, pro-
mulgo o -seguite 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprovo o texto do Convênio entre o Governo de 
República F!derativa do Brasil e o Governo da Re­
pública do Equador sobre Transportes Marítimos, 
concluído em Brasflia, a 9 de fevereiro de 1982. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. lQ Ê aprovado o texto do Convênio entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Equador sobre Transportes Marítimos, 
concluído em Brasma, a 9 de fevereito de 1982. 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data sua publicação. 

PARECER N• 732, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redaçílo final do Projeto de Decreto Legislativo nQ 
14, de 1982 (nQ 123/82, na Câmara dos D~putados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A ComiSsão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 14, de 1982 (nQ 123/82, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o texto do Acordo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República da Finlândia sobre Cooperação Econô­
mica e industrial, celebrado em Brasflia, a 5 de no­
vembro de t 981. 

Sala da Comissões, 19 de agosto de 1983. -João Lo­
bo, Presidente- Saldanha Der:t:i, Relator- Passos Pôr­
to. 

ANEXO AO PARECER N• 732, DE 1983 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo nQ 
14, de 1982 (D'i' 123/82, na Câmara dos D~putados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciS·o I, da Contituição, e 
eu • Presidente do Senado Federal, pro~ 
· millgo o seguirite 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Re­
ptlblica Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca da Finlândia sobre Cooperação Econômica e In­
dustrial, celebrado em Brasília, a 5 de novembro de 
1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 'I' ~ aprovado o texto do Acordo entre o Go· 
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Finlândia sobre Cooperação Econômica e· 
Industrial, celebrado em Brasília, a 5 de novembro de 
1981. 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de .sua publicação. 

PARECER N' 733, DE 1983. 

-Da Comissão de CÓnstltuiçílo e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nQ 89,, de 1983 (nll 776-B, 
de 1983, na Câmara dos Deputados), que "assegura 
validade nacional às Carteiras de Identidade, regula 
sua expedição, e dá outras providências". 

Relator: Senador Murilo Badaró. 
O Exm9 Sr. Presidente da República, na forma do art. 

51 da Constítuição, encaminha à apreçiação do_Congres-
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so Nacional, acompanhado da Exposição de Motivos do 
Exmt S:r. Ministro- da Desburocratização, o presente 
projeto de lei, estabeleCendo normas padronizadoras, 
para que as carteiras de identidade emitidas por órgãos 
de identificação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, tenham fé pública e validade em todo o terri­
tório Nacional. 

A matêria fõi aprovada na outra Casa do Legislativo, 
com a adoção de Emenda modificadora da redação da 
alínea, .. a" do art. 3_1', para efeito de sua melhor ade­
quação à boa técnica legislativa. Assim, onde se 1~, .. ar­
mas da República" e inscriÇãq, "República do Brasil", 
no texto ofiginal, passa a viger a expressãq, .. armas da 
República" e inscrição "República Federativa do Bra­
sil". 

No mérito, verifica-se ·a inteira opOrtUnidade e a utili­
dade social da proposição, sendo de destacar-se o fato de 
que, a partir de sua vigência, para a Obtenção-da Carteira 
de Identidade, a pessoa física deverá apenas apresentar 
certidão de nascimento ou de casamento. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto. 

Sala da Comissão, 17 de agosto de 1983.- Helv(dlo 
Nunes, Presidente; em exercício- MorDo Badar6, Rela­
tor - Martins Filho - Enéas Faria --Hélio Gueiros -
Amaral Furlan- Alfredo Campos- Aderbal Jurema­
Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
}9-Secretário. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 198, DE 1983 
COMPLEMENTAR 

Estabelece a regiio metropolitana de Brasflia e 
disciplina o respectivo sistema administrativo metro­
politano 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jf Fica estabelecida, na forma do art. 164 da 
Constituição Federal, a região metropolitana de Brasília, 
constituiildo-se das regiões a:dministiatívas dO Distrito 
Federal, dos municípios de Luziânia, Padre Bernardo, 
Plana1tina, Formosa e Cristalina, no Estado de Goiâs, e 
do Município -de Unaí, no Estado de Minas Gerais. 

Art. 29 Haverá na região IDetiOpolitami um Conse­
lho Deliberativo e um Conselho Consultivo, criados pela 
lei federal. 

§ I'~ O Conselho Deliberativo constituir-se-â de seis 
(6) membros, de reconhecida capacidade têcnica e admi­
nistrativa, nomeados pelos governadores do Distrito Fe­
deral, de Goiâs e Minas Gerais, dois por unidade federa­
da. 

§ 211 O Conselho Consultivo compor-se-ã de um re­
presentante de _cada região administrativa -do Distrito 
Federal e de cada ·município integrante da região metro­
politana. 

§ 39 Incumbe ao Distrito FC:der3.1 e aos Estados âe 
GoiáS e Minas Gerais prover, às suas expensas, as despc::­
sas de manutenção dos conselhos_de que trata este arti.: 
go. 

Compete ao Conselho Deliberativo: 
I- Promover a elaboração· de Planos de DeSe'nvolvi­

mento da Região Metropolitana e programaçãó dós ser­
viços comuns; 

11 - Coorden?r a execução de programas e projetos 
de interesse da região metropolitana, objetivando-lhes, 
sempre que possível, a unificação quanto aos serviços co­
muns. 

DIÁRIO-DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

'~Parágrafo único. A unificação da execução dos ser­
viços comuns efetuar-se-á quer, pela concessão de ser­
viçQ às entidades estaduais, quer pela constituição de 
empresa de âmbito metropolitano quer mediante outros 
processos que, através de convênios, venham a ser esta­
belecidos. 

Art. 49 Compete ao Conselho Consultivo: 
I - Opinar, pó r solicitação do Conselho Deliberativo, 

sobre questões de interesse da região metropolitana. 
II - Sugerir ao Conselho Deliberativo a elaboração 

de planos regionais e a adoção de providências relativas 
à execução dos serviços comuns. 

Art. 5"' Consideram-se de interesse metropolitano os 
seguintes serviços comuns aos municípios que integram a­
região: 
1-Planejamento do desenvolvimento econômico, so­

cial e territorial de forma integrada; 
11- Saneamento básico, notadamente abastecimento 

de âgua e rede de esgotos e serviços de limpeza pública; 
111 ·- uso do solo metropolitano; 
IV- transportes e sistema viârio; 
V -:- indústria e comércio; 
VI - agricultura e abastecimento; 
VII - educação; 
VIII- habitação e patrimônio históricó; 
IX -justiça e promoção social; 
X - recreação e lazer; 
XI - aproveitamento dos recursos hídricos e controle 

da poluição ambiental, na forma da lei federal; 
XII- outros serviços incluídos na área de competên­

cia do Conselho Deliberativo por lei federal. 
Art. 6"' Aos muniCípios da região metropolitana 

participantes da eXec_uçãO do planejamento integrado e 
-dos serviços comuns, serâ assegurada preferência na ob­
tenção dos recursos federais e estaduais inclusive sob a 
fotma de financiamentos, bem como de garantias para 
emprêstimos. 

Parágrafo único. -E facultado ao Poder Executivo 
Federa] destinar parte dos recursos previstos no ítem IH 
do art. 25, da Constituição à participação dOs municí­
pios na execução do planejamento integrado e dos ser­
viços comuns na regíão metropolitana. 

Art. 79 Ê criado o Fundo Contâbil para o desenvol­
vimento da Re"Sião MetrOpolitana de. Brasília destinado 
a finariciar Os- piogramas e projetos prioritários para a 
região. 

Parâgrafo Ünico. O fundo será constituído de: 
l - recursos de natureza orçamentâria e extra­

orçamentária que lhe forem destinados pelos Governos 
Federal, do Distrito Federal e dos Estados de Goiâs e 
Minas Gerais,-;nediante apresentação de planejam"ento 
adequado; 

2 - produto de operações de crédito interno e externo 
obsCrvada á -legislação federal pertinente; 

3 - pan:elas de recurso de natureza tributária esta­
duais~-para destinação a serviços comuns da Região Me­
tropolitana; 
4- recursos de outras fontes internas e externas. 
Art. 811 Esta lei complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 

J ustificaçio _ 
b art. 164 da Constituição, ao prever a instituição das 

regiões metropolitanas, "independentemente de sua vin­
culação administrativa", deixa evidentemente claro que 
elas tanto podem agrupar municípios-de um mesmo Es­
tado coniõ abringer os de Estados vizinhos, "indepen­
dentemente de sua vinculação administrativa", desde 
que "façam parte da mesma comunidade sócio­
econômica". 

O que caracteriza essa comunidade sócio~econômica, 
que tem como elemento físico a continuidade territorial, 
ê o conjunto de-intereSses de produ'ção e Consumo, de re­
lações mercantis e atê mesmo 0. fa':to de buscarem nos 
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mesmos centros produtores o-atendimento das suas ne-
cessidades de abastecimento. -

Trata-se, ademais, de encontrar solução pronta para 
problemas urbano-regionais, que afetam a mesma comu­
nidade geográfica e social, economícamente homogênea, 
cujos problemas ultrapassam a capacidade dos governos 
municipais de forma isolada. 

As grandes concentrações urbanas, tanto na periferia 
da metrópole como dentro das cidades que compõem a 
~regiãO metropolitana de Brasília, enquanto aumentam a 
interdependência dos núcleos urbanos, findam por desa­
fiar o Governo das três esferas, principalmente quanto 
aos problemas de transporte e habitação. 

As regiões administrativas do Distrito Federal, como 
os Municípios de Formosa, Planaltina, Padre Bernardo, 
Luziânia e Cristalina, em Goiâs, e o de U naí, em Minas 
Gerais, têm caractertsticaS próprias, diversos estágios de 
desenvolvimento, apresentando diferente resposta para 
cada problema, mas enfrentam problemas conjunturais 
comuns, advindos do próprio desenvolvimento metropo-
litano. -

Os serviços decorrentes não po-dem ser atendidos, com 
eficiência, por unidade isolãda do conjunto e, por isso 
mesmo, devem ser coordenados por um Conselho Deli­
berativo qüe, iguãlinente, providenciará o remanejamen­
to e unificação dos serviços que venham sendo executa­
dos pelos municípios da região. 

Cumpre aos Estados envolvidos estabelecer a vincu­
lação das atividades de planejamento, programação, 
coordenação e controle, levados os problemas a um cen­
tro de decisão. 

Os instrumentos de execuÇão das tarefas compreendi­
das na área da Região Metropolitana se realizariam por 
dois Conselhos: o Consultivo, composto de um represen­
tante de cada unidade integrante da região metropolita­
na, competente para opinar sobre questões de interesse 
da região metropolitana, sugerindo a elaboração de pla­
nos regionais e adotando p~rovidências relativas à exe­
cução dos serviços; ao Conselho Deliberativo, com seis 
membros nomeados pelos governadores do Distríto Fe­
deral, Goiâs e Minas Geraís, cumpre promover a elabo­
ração· de planos de desenvolvimento da região metropo­
litana, programar os serviços comuns e coordenar a exe­
cução de programas e projetos de interesse da região me­
tropolitana. 

A criação do FUndo Contábil para o desenvolvimento 
da região metropolitana de Brasília permitirá a reali­
zação de investimentos metropolitanos, integrados ao 
sistema de crêdito dos Estados envolvidos, orientada 
essa política pelo Conselho Deliberativo, com a solução 
dos aspectos lêcnicos confiadas a uma Empresa Metro­
politana de Planejamento. 

Acreditamos que a criação da Ãrea Metropolitana de 
Brasília não apenas facílitarâ a solução de problemas de 
abastecimento da cidade, mas disciPlinará o desenvolvi­
mento dos municípios vizinhos, de GOíás e de Minas GC­
rais, cujo impulso inicial de crescimento tende a 
substituir-se pelos efeitos danosos da imigração indisci· 
plinada. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1983.- Mauro Bor­
ges. 

(Às ComissÕes de Constituiçio e Justiça, de- Ser­
viço Público Civil, de Municípios, do Djstrito Federal 
e de Finanças) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 199, DE 1983 

"Eleva o valor do salárlo-famOia do trabalbador e 
a taxa para o seu custeio''· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 É fixado em vinte por cento (20%) da remu­

neração do trabalhador o valor de cada quota do salário-



3474 Sãbado 20 

família a que- se refere o ai't. 2~' da Lei n" 4.266, de 3 de 
outubro de 1963, elevando-se simultaneamente para oito 
por cento(%) a taxa de custeio do benefício, arrecadada 
na forma da legislação pertinente em vigor. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor -na data de sua 
publicação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Criticado por uns poucos, mas elogiado pela maioria 
que sempre o -c_onsiderou uma das mais importantes con­
quistas do trabalhador brasileiro, o fato é que o salário­
família, criado pela Lei n' 4.266, de 3 de outubro de 
I%3, acabou sendo, através dos anos, valioso comple­
mento salarial para os de baixa renda. 

Entretanto, estabelecendo a lei em vigor que o seu va­
lor corresponde_ a cinco por cento do salário mínimo e; 
estando este acentuadamente defasado em relação a tu­
do, claro está que o salário-família tende a também ficar 
irrisório, insuficiente até mesmo para as despesas mais 
elementares do trabalhador ou do filho. 

Daí a necessidade de .atualizar o seu valor tal como 
aqui se pleiteia. 

Sala das Sessõ_es. 19 de agosto _de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N' 4.266, DE 3 DE OUTUBRO DE 196.3 
tDOU 8-10..63-" LTr 27/563) 

Institui o salário-família do trabalhador, e dá ou· 
tras providências. 

Art. 2!. O salário-família será pago sob a forma de 
uma quota percentual, calculada sobre o valor do salário 
mínimo local, arredondado este para o múltiplo de mil 
seguinte, por filho menor de qualquer condição, até 14 
anos de idade. 

(Às Comissões de Co'nstitufçao e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os proj_etos 
que acabam de ser lidos_serão publicados e remetidas às 
comissões competentes_,_-

H á oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Encaminhamos à Mesa projeto de lei que determ-iriã a 
concessão de subsidias para a compra de gêneros de prí­
meira necessidade a pessoas de baixa renda, assim con­
substanciado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 200, DE 
1983 

Determina a concessão de subsídios para a compra 
de gêneros de primeira necessidade a pessoas de baixa 
renda. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art._ l~" __ O GOverno Federal, através da Compa­
nhia Brasileira de Alimentos (COBAL), ou outro 
organismO correlato, concederá a famílias cUja ren­
da de qualquer natureza não ultrapasse a 5 (cinco) 
salários míniniOS,-ciU apessoas que se enconfrem de­
sempregadas, subsídio direto para a compra de gê­
neros de primeira nece-Ssidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S_eção 11) 

Parágrafo único. O subsídio serã concedido 
pelo prazo máximo de dois anos, após cOmprovação 
do interessado de que não possui rendimento supe­
rior a:o limite estabelecido neste artigo, e enquanto 
durar, nesse período, o estado de necessidade. 

Art. 2~> O programa abrangerá os seguintes 
produtos: farinha de mandioca, arroz, feijão, carne, 
leite, açúcar e óleo de soja. 

Art. 31' Nos locais onde não hou"~o--er postos da 
Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL), ou 
outro .organismo correlato, será concedido subsídio 
através do comércio local, por delegação daqueles 
organismos, cabendo-lhe, como recompensa, o cré­
dito correspondente ao ICM - Imposto de Circu­
lação de Mercadorias - sobre o valor subsidiado. 

§ 1~> Fica estabelecida a obrigatoriedade da afi­
xação dos preços impressos ou carimbados nas em­
balagens dos produtos subsidiados. 

§ 2~ O subsídio será determinado pela dife­
rença entre o preço de custo e o de comercialização 
dos gêneros de que trata o artigo 29 desta lei. 

§ 39 A regulamentaç·ão da presente lei estabele­
cerá o modo da investigação social e econômica dos 
beneficiários, bem como a quantidade de alimentos 
a ser distribuída em cada caso. 

Art. 4~> O Ministério da Agricultura estabelece­
rá, periodicamente, os preços subsidiados dos pro­
dutos, 

Art. 5~> Caberá ao Governo Federal, através do 
Ministério da Agricultura, regulamentar a presente 
lei dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias a par­
tir da data de sua publicação. 

Art. 61' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7~> Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

O presente projeto é auto_-j_Y,stificável. Todos co­
nhecem a situação de dificuldades dos brasileiros 
que não possuem ·renda superior a cinco salários 
mínimos ou estejam desempregados. Os legisladores 
e os governantes não podem mais ficar indiferentes 
a essa situação, face a conjuntura econômico­
financC?ira do País, tornando-se necessário estabele­
cer norma no sentido _de ajudar as cJasses mais ca­
rentes. 

O Governo dispõe de organização e pessoal sufi­
cientes para identificar corretamente aqueles em 
condições de receber esse beneficio. Por outro lado, 
o subsídio direto ativará o consumo e_a comerciali­
zação _dos l?rodutos, ame~izando o problema do de­
semprego. 

E urgente a aprovação do presente projeto, que 
representa, segundo nosso pensamento, uma neces­
sidade inadiáveL_ Nosso contato Com o povo nos au­
toriza a dizer que o Parlamento não pode fechar os 
olhos às dificuldades cres_centes das_classes de me­
nor renda. 

Com esse projeto, temos certeza, estamos perfei­
tamente identificados com a filosofia do próprio 
Governo que, por sua vez, tem tomado medidas vi­
sando os mesmos objetivos ora por nós propugna­
dos. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1983. -Jorge 
Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O projeto ,de 
lc!í,_ apresentado e Justificado pelo no~re Senador Jorge 
Kal_ume, i_r_â às comissões de Constituição e Justiça, de 
Economia e de Finanças. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, 
para uma breve comunicação. 
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O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- A L. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Eu não sabia, e creio- que nenhum dos colegas tam­
bém, _que o atual Chefe de Gabinete do Ministro Mário 
Andreazza, Dr. Luiz Carlos de Urquiza Nóbrega, é poe­
ta dos mais inspirados, mas o sei agora. Com amável de­
dicatória, recebi seus Poemas ao Tempo dos quais pincei 
o ''Sermão -do PlanaltO", para dizê~to aqui e agora, le­
vando o autor aos Anais da Casa e repartindo com os 
nobres colegas o deleite que os versos me-causaram. 

SERMÃO DO PLANALTO 

Alertai-vos, vós, poderosos. 
_Preveni-vos de que o Poder, 
num relance em vossas mãos, 
logo passará. 
Amanhã, sereis Vós ·a cidadão comum, 
e vossa-consciência perguntará, 
a todo instante, 
por que mais não fizestes de bem, 
por que não mais não vos dedicastes, 
por que julgastes mal, 
por que tripudiastes, 
por que,- tendo tudo em vossas mãos, 
mais- não destes aÕ Povo, 
que vos aplaudia nas ruas? 
Prevení-vos, vós, poderosos, 
dos que mentem. 
dos que vos iludem e vos traem, 
no afã de vos confundir, 
para poderem alimentar ambições _desmedida.s 
e vaidades' infinitas._ 
:Alertai-vos, vós, poderosos, 
dos que s.ó J\_em o próprio interesse 
e nunca o beffi comum. 
Abri os olhos _e serenai a mente, 
afastando do vosso coração 
todo sentimento inferior, 
de ódio ou de vinganÇa, 
de privilégio ou de proteção. 
Sede justos, mesmOS se vos julgam injustos. 
Sede tolerantes, mesmo com os intolerantes. 
-Sede pacientes, 
meSmo com os que vos agridem 
e-nãO vos -deixam restabelecer a Verdade. 
Sede generos_os, 
mesmo nada tendo a oferecer, 
senão uma palavra de esperança. 
Sede diligentes, mesmo se vos acusam 
de omissos e_displiscentes. 
S_ede mansos e pacíficos, 
mesmo se vos denunciam de prepotentes. 
CumPri a Lei, mesmo Se vos quaiÍficam de arbi­
trários. 
O Poder passa. 
Jamais passarão-o Bem e a Verdade. 
N_em a Justiça. 
Nem a Liberdade, 

Como vêem V. Exfs, vale a pena ler os versos de Luiz 
Urquiza. 

O Sr. Helvídio Nunes-- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Com prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes- Nobre Senador Lt1iz Caval­
cante, também como V. Exf., recebi e li a magnífica pro­
dução poética dO diligente e operoso Dr. Urquiza, parai· 
bano que serve ao Gabinete do Ministro Mário An­
dreazza. A produção daquele ilustre e inspirado homem 
Público é reilmente digna de louvores. Ele pub(icou não 
apenas poemas de uma maneira geral, mas inseriu tam­
bém no seu livro quadras, sextilhas e oitavas, de larga 
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inspiração poética. Unia delas, particularmente, 
chamou-se a atenção. Tendo em vista a situação daque­
les que nas piores sítuações e nos maíores apertos procU­
ram sair daquelas situações vexatórias, utilizando o de­
boche, ele produziu esta quadra, que julgo notável e que 
faço questão de reproduzir neste instante: 

Tal trato tens, 
maneiras tais 
que mais pareces 
um tolo a mais. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Muito obrigado. 
nobre Senador Helvídio Nunes. 

E já que V. Ex• lembrou uma das trovas do meu xará 
Luiz Urquiza, eu termino lembrando, também, uma ou­
tra trova que achei simplesmente deliciosa: 

Glórias nunca busquei, 
e nem louvores persigo. 
Minha alegria já achei; 
estava mesmo comigo~ 
nessa miséira de rei, 
nesse prazer de mendigo. 

Muito obrigado, S'r. Presidente! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal1a) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder de Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte diScurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Não é de hoje que a Paraíba tem sido o palco de lutas 
renhidas dos trabalhadores rurais em busca de um es­
paço maior na sociedaàe. 

Ora são os conflitos pela posse da terra, os quais têm 
se ampliado muito no meu Estado, na ãrea dos Iatifún- -
di os improdutivos, o rã é ã ação -Õbstinãda e eficaz dos di-­
rigentes sindicaiS, junto à juSHça:-vrsa-ndo a assegurar o 
reconhecimep.to dos direitos dos trabalhadores face à in­
compreensão, ao egoísmo e, pOf vezes, à próPría intole­
rância creScente de alguns proprietáríos maiS ãtiaSiildOs. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Lembro-me bem dos idos de 1963, quando se expandia 

no pafs uma mobilizaçãO- popüfãi em pràl da reforma 
agrária. Na Para-íba, ~iio deSdO_br-amento desa campanha 
nacional os trabalhadores rurais se organizaram n 'uma 
legítima tentativa de pelo menos garantir reais possibili­
dades de acesso ao direito de propriedade da terra. Os â­
nimos se acirraram e o saldo da luta que então se travou 
no meu Estado foi o trucidiunentO de três líderes campo­
neses João Pedro Teixeira, Pedro Fazendeiro e o .. Nego 
fubã", até hoje inteiramente imPllrle, apesãr da tentativa 
malograda de uma CPI na Assembléia Legislativa do Es­
tado. 

Apesar do Estatuto da Terra e da legislação que exten­
deu aos trabalhadores do campo direitos inalienãveiS dos 
trabalhadores da ãrea urbana, os conflitos se inultipli­
cam no meio rural, gerando toda sorte de arbitrariedades 
e violências e, inclusive, mortes, sobretUdo no N ofdeste. 

Agora mesmo, em Alagoa Gf"ande, na Paraíba, no úl­
timo dia I 3, foi c-ovardemente assassinada, à porta de 
sua própria casa, Margarida Maria Alves, Presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais daquele município, 
face à sua eficiente ãtuação -a·rrente âaqU.êle órgãÕ de 
classe, em defesa dos trabalhadores rurais, inclusive e 
sobretudo perante a justiça, onde chegou a propor vârias 
reclamações trabalhistas, no pleno exercício do seu man­
dato de dirigente sindicaL 

Esse bárbaro homicídio comoveu profundamente não 
só a população de Alagoa Grande, mas de todo o Esta­
do, levando uma multidão imensa ao Seu sep-ultamento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Tão logo ~oube dessa gravíssima oco~fêncía qtie Criou 
um clinia de tenSão Da áfea rurai da Paraíba, não só ine 
dirígf{)or tete&i-!'1-_m.i ao-·sr. GOvernàdor do Estado. com9 
mantive contato imediato com o Sr. Ministro da Justiça, 
Ibrahim Ab_i-Ackel, solicitando prontas e enérgicas pro­
vidêncíãS para a a.purãçãó-das reSpoilSabilidades por esse 
hediondo crime, de tal sorte que os seus autores fossem 
rigorosamen!e punidos. 

_ ___:_:_:_Nesse sentido, recebi do Sr. Ministro da Justiça, o se­
guinte telex: 

De Ministério da Justiça DF MSG NR 5322 DT 
17-8(83 

Senador Humberto Lucena 
Senado Federal 
Brasília- DF 
SEPAR S/NR 
Retransmito vossência inteirõ teor telex reCebido 

_ bipt aspas em resposta ao telex do ilustre ministro et 
amigo vg tenho a informar em realidade li:unentável 
episódio que culminou com o ássassinato nossa 
amiga"-et-correligionária Margaridã Maria Alves­
Presidente _do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Alagoa Grande pt 

Governo_da Paraíba tomou imediatas et prontas 
providências delegado especial para manutenção de 
ordem pública com recomendação de apurar com 
tod_o rigor os fatos et ainda solicitou ao Tribunal de 
Justiça a designação de um magístrãdo pari isenta 
et rigorosa apuração vg considerando noticiário im­
pifmSi -de que homicídio poderia guardar cono­
tações de ordem política decorrentes exercício man­
dato_ presidência do sindicato pt atenciosamente 

Wilson Braga - Governador aspas pt atenciosa­
mente Jbrahim Abi-Ackel 

_Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 
Ao terminar este pronunciamento, ao mesmo tempo 

que renovo o pesar e a solidariedade que já manifestei à 
_FET AG e à CONTAG, face ao brutal assassinato da di­
dgente sindical Margarida Maria Alves, reiteiro, desta 
tribuna, o meu apelo ao Sr. Ministro da Justiça e ao Go­
vernador do Estado, no sentido de se dar urgência ur­

-gentíssima, aos procedimentos legais cabíveis para a ime­
diata elucidação desse revoltante crime, cuja autoria não 
s6 á-Paraíba, mas toda a N3.ção, exige sejã- conhecida e 
exemplarmente p~unida, ·para que- não prospefem no 
NOrdeSte e -no- resto do País essas- violê-nCias illquãlifiCá­
veis ccintrã indefesoS e huiiiildes trabalhadores rurais. 
(Muito bem! Palmas.) 

. ~O SR .. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
Palavra ao nobre Senador Márcio ~~i~. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Pronuncia o 
Seguinte discurS().t-:- sr. Pr~"idente e s-rs. senadores, na 
gênese da crise firianceiri sem- precedentes de nossos 
dias, no Brasil estâ, entre outras causas externas; a des­

- trllição .q_uase por inteiro do sistema bancãrio e financei­
ro _yi~lumbradoS pelas reformas de 64/65. 

Em conseqüência daquela destruição, sucederam-se 
inúlneros~ desviO~. algunS revestidos de canlcterísÜcàs de 
escâncalos nacionais, ironicamente chamadOs· pelo jOr­
nalista Ricardo Bueno de "histórias exemplares", muitã.s 

- deías, até hoje -impuD.eS. -

Em tOda a p_esqllfsa feita sobre ess~ escabrosas his­
tórias pelo jornalista_Josê Carlos Assis, a partir dos anos 
70, afirma este profissional em seu livro a "Chave do Te­
souro" que só encontrou um caso de condenação de um 
acusado por prática de delito financeiro, E assim mesmo 
a sentença foi ·anulada imediatamente em 2' instância, 
achando-se o processo perdido nos escaninhos dos tri-
huinals. - -- - - --- - -
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Em vârios desses episódios escandalosos vimos o Po~ 
der Público ir em socorro de empresas bancãrias e finã.n­
ceiras à beira da falência, injetando vultosos recursos dos 
bancos eStatais. Desta 'fOrmá foram superadas vârias Cri­
Ses bancârias e fmaricefr3s rios últimoS anos. 

Mas não é s6 na esfera das finançaS e da rede bancãria 
que assistimos a Csses rasgos de generosidade do Gover­
no. 

Há poucos dias, a imprensa noticiou que o Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econôrhico e Social, com o 
aval do decreto do Governo, vai socializar o vultoso 
rombo da Superintendência Nacional da Marinha Mer­
cante- SUNAMAM - devendo assumir, por decisão 
dos Ministros Delfim Netto, Ernane Galvêas e Cloraldi­
no Severo, a totalidade das dívidas daquele órgão, e não 
apenas a gerência do FUndo da Marinha Mercante, 
como havia sído anteriormente anunciado. 

Para socorrer a SUNAMAM, Sr. Presidente, o Gover­
no vai assumir sua divida interna, que atinge a ordem de 
300 bílhões de cruzeiros, comprometendo-se ainda a pa­
gar a dívida de mais de um bilhão· de dólares contraída 
p-ela- SUNAMAM através de empréstimos externos. 

· Mas não é só._ Noticiam os jornais que, numa segunda 
etapa, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co e Social passará a sei, também, o avalista dos estalei­
ros, substituindo a falida SUNAMAM nesta função. 

Enquanto isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, segun­
do noticia a revista Veja, em seu número de 10 do cor­
rente., a PETROBRÁS, conforme informação dada pelo 
próprio preside"nte- da empresa, Shigeaki Ueki, poderá 
anunciar nas próximas semanas o corte de fornecimento 
de combustível para a V ASP (Viação Aérea São Paulo)). 

A ameaça, feita pela PETROBRÁS, de parar a VASP, 
onde o Governador Franco Montoro, segundo noticia­
ram os jornais, se dispõe aplicar um oportuno programa 
de corte de despesas, decorre do fato de aquela empresa 
de-ver à PETROBRÁS 11 bilhões de cruzeiros, Dívida 
esta não contraída; é bOm que se ressalte, não contraída 
pelo atual governador de São Paulo, do PMDB. 

Sr. Presidente,--enquanto o Governo se propõe so­
correr a SUNAMAM, pagando~lhe a totalidade da divi­
da de 300 bilhões de cruzeiros, a PETROBRÁS intencio­
na penalizar urna tradiciOnal Cmpresa aérea, porque lhe 
deve 11 bilhões de cruzeiros. 

Esta, Sr. Presidente, é a política reinante no País: so­
- ciafiza ronlbos financeiros -de empresas mal administra­
das e penalíza outras, porque_ sob a administração de go­
vernos da oposição. Dois pesos e duas medidas. 

Fatos como o que acabo de denunciar, infelizmente, já 
se tornaram corriqueiros, e só servem para confirmar o 
quejá"é-do domínio da opinião pública do Pais: a Nação 
vive sob o império da política de dois pesos e duas medi­
das, sob o império da incongruência e da total falia de 
Crfféríõ-·nas decisões governamentais. 

O registro que acabo de fazer, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, visa, assim, a protestar contra esta política, a 
um só tempo paternalista para com os órgãos direta ou 
indiretamente ac:!miriístrados pelo Governo, e injustifica­
damente intimidadora e penalizadora quando se trata de 

--órgãos sob administração de_ governos da oposição. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem. 

Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador ioão Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Uder 
de Partido. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Uder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Outro dia, neste Plenário, alguém disse que os monu­
mentos espalhados pelo País retratam apenas os homens 
que ocuparam as posições executivas, e que aos que exer­
cem as suas r unções no Legislativo geralmente essas ho­
menages não são tributadas. 

No dia 21 de agosto, Sr. Presidente, transcorreria mais 
um aniversârio de nascimento de_Jos~ Joaquim Seabra, 
uma das figuras mais expresSivas dã vida política brasi­
leira até o ano de 1942, quando faleceu aos 87 anos de 
idade, em plena atividade. 

Duas vezes governador da Bahia, Ministro duas vezes, 
Deputado, Senador, exilado por duas vezes, tendo co~ 
nhecido as agruras do ostracismo e também as alegrias 
ou as emoções do Governo, estranho, Sr. Presidente, que 
até hoje a Câmara dos Deputados não haja tentado re_u­
nir num volume alguns dos discursos por ele proferido 
no decorrer de sua longa e agitada vida pública. 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita ~onra. 

O Sr. Lourival Baptista - Ouço V. Ex• com muita 
atenção, conheci aquele grande baiano J.J. Seabra. 
Numa das vezes, no Rio de Janeiro, hospedado que esta~ 
va ele num hotel da rua do Catete, -eu encontrei lá V. Ex• 
Tomava eu urna entrevista do velho José Joaquim 
Seabra, que estava de perna quebrada, quando V. Ex• 
chegou para fazer uma visita. Quero dizer a V. Ex• que 
esse apelo que V. Ex• faz, para que sejam editados os dis~ 
cursos daquele tribuno baiano, que foi J .J. Seabra, é uma 
coisa que se faz necessária, porque foi um homem que 
honrou o Parlamento, foi um homem que honrou o seu 
Estado e foi um homem que, com seus pronunciamentos, 
muita coisa trouxe de útil para os políticos daquela épo­
ca e que servirá para i época atuã.l. Era um homem com­
bativo, era um homem de palavra, era um homem que na 
Bahia muito fez e muito realizou. Estou de pleno acordo 
com V. Ex• Acho que é um ato de justiça que se faz não a 
um grande baiano, mas a um grande brasileiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito agradeço a V. 
Ex• 

Para resumir a vida pública de Seabra, eu bastaria re­
ferir um fato. Naquele período em que as eleições era a 
bico de pena, Ruy Barbosa, Senador pela Bahia, renun­
ciou ao seu mandato, e José Joaquim Seabra, Governa­
dor do Estado, o reelegeu, e trouxe ao Rio de Janeiro o 
diploma para que aqUele eminente brasileiro não deixas­
se de representar a Bahia e integrar o Senado Federal. 

Era o seu mais ardente adversário, o seu mais cruel iid~ 
versãrio, mas isso -não impediu que José Joaquim 
Seabra, Governador da Bahia, tivesse esse gesto, qllli]á­
foi B.qui ressaltado num magnifico discurso do Senador 
Paulo Brossard. 

Sr. Presidente., no dia 21 de agosto, a Bahia recorda o 
aniversário de José Joaquim Seabra. Pouco são os ami­
gos que ainda restam e que o acompanharam. Todos no 
decorrer -desse quase meio século, pereceram. Mas os 
poucos que restam, por minha voz, fazem um apelo ao 
Presidente da Câmara dos Deputados, no sentido de 
que, com a publicação dos novos perfis parlamentares 
dos homens que integraram aquela Casa e esta, não es­
queça a figura de Josê Joaquim Seabra. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. _Senado­
res: 

O falecimento do engenheiro Flávio Suplicy de LacerM 
da, ocorrido no dia 1' de julho passado, não teve, infeliz~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO :NACIONAL (Seção II) 

mente, a mereci~a ~essonânchi. nem provocou, Coirio se­
ria justo e _necessário~ homenagens póstumas e intensas 
manifestações de pesar proporcionais aos seus HicOntes­
tãveis inéritos corria educador excepcional, autor de 
compêndios didátiCos de inegável importância, e eficien­
te administrador. 

O conciso- nOticiãÍio divulgado sobre o desaparecimento 
desse ilu~~e brasileiro destacou, no entanto, al_guns fatos 
que evidenciam os expressivos atributos de uma persona­
lidade digna dos maiores encômios, alêm da sua relevan­
te atuação nos cargos que exerceu. 

Relembro, nesta sumãría evocação, com o mais alto 
apreço e profundo respeito, o Professor Flávio Suplicy 
de Lacerda, como Ministro de Estado da Educação e 
Cultura, no Governo do Presidente Humberto de Alen­
car Castel1o Branco; o Magnífico Reitor da U niversida­
de Federal do Paraná, em duas notáveis gestões; mas, 
sobretudo, o insigne engenheiro que escreveu, para as ge­
rações de estudantes que o admiravam, um dos melhores 
compêndios didáticos jamaiS escritos por um inCstre braM 
sileiro ---:;. "Graphostâtica e Resistência dos Materiais" 
-editado pela Livraria-do Globo, em 1936, com 772 pá­
ginas. 

Muito dos seus alunos, naquela Uriíversidade, que 
hoje exercem, com proficiêncía, a l).Obre p-rofissão-de en­
genheiros, e se encontram dirigindo importantes empre­
sas, públicas ou privadas, foram buscar, nesse livro clás­
sico, os conhecimentos indispensãveis ao cálculo das es­
truturas. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um apar­
te, eminente colega? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer, eminente Sefiador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Quando fiz meu CursO de 
Engenharia, um dos livros textos era justamente a 
."Graphostática" de Suplic}' de Lacerda. V. Ex•; Cntão, 
agora me inunda de saudades, porque, graças à clareza 
do li v~ o, foi_ uma das matérias em que não encontrei 
maiores dificuldadesA Foi mesmo matéria, de quantas 
compunham o meu curso, em que eu obtive as melhores 
notas. Muito obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador Luiz Cãva]Cante. O meu discurSo 
não poderia ter melhor depoimento de que o de V. Ext, 
eminente Senador que honra esta Casa e que com muita 
propriedade disse do mérito de Flávio SuPiicy de Lacer-
da. - - - --

Continuando, Sr. Presidente: 
-O Conselho Federal de Educação cumpriu o seu dever 

ao prestar-lhe uma homenagem especial, no dia 6 de ju~ 
lho último, ocasião -em que o Conselheiro Jucundin-o 
Furtado - também paranaense e seu ex-Chefe de Gabi­
nete, no Miriistério da Educação e Cultura- ressaltou o 
desempenho do saudoso Ministro FláVio ~upticy de La­
cerda. 

Devo esclarec_er que foi por intermêdio do meu sáudo­
so amigo; Professor Edgard Santos, Reitor da Universi­
dade Federal da Bahia, que tive o prazer de conhecê-lo, 
quandO-amboS freqüentavam a ComisSão de Orçãniento, 
da Câmiii--doS- DePUtadoS, lutando pela obtenção de 
verbas para suas Universidades. 

Nasceu dali um relacionamento concreto e afetuoSo 
que o levou a atender, quando Ministro rla Educação e 
Cultura, as reivindicações que lhe encaminhei em benefi­
cio de Sergipe, e que não foram poucas. 

Não poderia, portanto, deixar d,e associar-me aos que 
reconhecem o valor e as positivaS c-ontribuições do Pro­
fessor Flávio Suplicy de Lacerda, ao mesmo tempa: em 
que manifestam as expressões de sua saudade, estima e 
admiraÇão. 

O Sr. João Calmon- V. Ex• me permite uni apãrte? 
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O SR. LoURIVAL BAPTISTA - Com muito pra­
zer, eminente Senã.dor João Calmon. 

O Sr. Joio Calmon - Nobre Senador Lourival Bap­
tista, V. Ex• sempre emociona esta Casa homenageando 
a memória de emirientes brasileiros. Neste momento, a 
sua atitude ainda é mais comovedora porque esse ines~ 
quecível educador que foi Suplicy de Lacerda, reitor de 
uniVers1ciãd.e, Ministro da Educação, foi atacado em 
vida quando exercia as funções de Ministro da Edu­
cação~ foi atacado com tamanha violência que, nesta ho~ 
ra, realmente, se impunha um registro, q!le não é genero­
so, ê justo, em relação a essa figura de educador incom­
preendido que foi tantas vez_es apedrejado, mas, encon­
tra hoje, atravéS da voz de V. Ex•, um preito de homena­
gem que ele, realmente merece amplamente, como solda­
do modesto, humilde, da causa da Educação. EstOu ou­
vindo emocionado o seu necrológio d_o Educador Supli­
cy de Lacerda. Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Também sou mui­
to grato a V. Ex', eminente Senador João Calmon. O 
saudoso Ministro Suplicy de Lacerda não era filho do_ 
meu EStado mas, um graride brasileiro a quem eu estima­
va e admirava. Sempre achei que aqueles que, na verda­
de, prestaram serviços à Nação merecem o apoio e os 
aplausos, acima dos Partidos e ideologias. Além disto, 

. foi um homeril que honrOu o seu Estado, um homem que 
honrou a cultura, um homem que muito fez pela Edu­
cação no Brasil. Eu não poderia, de maneira alguma, 
deixar de usar a minha palavra para trazer o meu preito 
de saudade àquele grande educador que foi Flávio Supli­
cy de Lacerda. V. Ext-, como o eminente Senador Luiz 
Cavalcante, honraram demais e enriqueceram este ne­
crológiO que faço na tarde de hoje, no Senado Federal. 
MuJto obrigado a V. Ex• eminente Senador João Cal· 
mon. 

Faço-o, sensibilizado, em face dos laços de amizade e 
da sincera admiração que tinha pelo eminente professOr 
recém falecido. Aproveitando o ensejo, solicito a inCor· 
poração ao texto deste breve pronunciamento, do artigo 
que um -dos seus alunos escreveu para A Tarde, de 
quã.rta-feira, 20 de julho do corrente, o Engenheiro Nel­
son Gandur Dacach, intitulad~l. "Flávio Suplicy de La­
cerda ... (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DI$CURSO: 

A TARDE- QUARTA-FEIRA, 20 DE JULHO DE 
1983 

FLÁVIO SUPLICY DE LACERDA 

Nelson Gandur Daca:-ch 
Foi com certo pesar que tomei conhecimento da morte 

do engenheiro Flávio Suplicy de Lacerda, ocorrida a }9 

de julho corrente. Não por ele ter sido Ministro da Edu­
Cação e Cultura do governo Castelo Branco, nem por sua 
cpndiç_ã_Q_de reitor_ da Universidade Federal do Paraná 
em duas gestões. 

Minha consternação deveu-se à convivênCia que tive 
com o ilustre brasileiro, eu como simples estudante de 
Engenharia Civil na Bahia, ele como autor, residente em 
Curitiba, do compêndio Graphostática e Resistência dos 
M~teriais, editado pela Livraria do Globo, em 1936, com 
772 páginas. 

Num exemplar desse importante livro, que guardo 
corri especial carinho, fiz diversas anotações a lápis, 
sobretudo dedllções não incluídas no texto de algumas 
fórmulas. Isso bem diz do meu interesse, em 1946, pela 
matéria básiCa-do c.álculo estrutural. 

Lido e relido, O traiado foi absorvido do principio- ão 
fim, concorrendo para tanto a ajuda valiosa do Prof. Al­
ceu Hiltner, titular da então cadeira de resistência dos 
materiais da antiga Escola Politécnica, situada em frente 
ao Relógio- de São Pedro. 
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Os ensinamentos âinda per:rnanecem vivos na me~ 
mória, mesmo não tendo sido realimetliados pela ativi­
dade profissional, vez que desde cedo -venho dcidicando­
me à engenharia sanitâria. · 

Pouco importa que o Prof. Suplícy com sua modêstia e 
honestidade, tenha atribuído a outros o mérito de sua 
obra, como faz ver no prefácio quando dl~ "Não hâ ne--­
nhuma novidade em nosso compêndio, não há qualquer 
inovação, qualquer dedução inédita. e todo ele compos­
to com os textos mais autorizados, fazendo-se tradução 
libérrima nuns pontos, mais Ou- menOs textual noutroS, 
mas sempre tradução. Os autores são, Portanto, :Navier, 
Maller.:.Breslau, Foppl, Bach, Maurice Levy, Ritter, Cld­
mann, Mohr, Fontviolant, Camillo Guide, etc., e não 
nós. 

Aos que quiserem portanto se dedicar numa obra ori­
ginai, de assuntos inéditos, ou de cálculos sem aplicação 
e não em obra didática, diremos coino Nietzche: yo no 
soy Ia boca Ia bqca para essas ofdosl 

Nunca fizemos aos nossos alunos mistério sobre a ori­
gem dos nossos conhecimentos, e nunca citamos livros 
esgotados, de impossível aquisição. ~ por esta razão que 
damos no cotneço-de cada capitulo as fontes principais, 
muitas vezes secundárias maS jamais inacessíveis••.~ 

O patriotismo do Prof. Suplicy está nas palavras fin~is 
do prefácio; ... Assim, ainda teremos a satisfação de cons­
tatar que não somos somente os professores brasileiros 
que nos interessamos pelo estudante do Brasil, mas que 
todos os engenheiros desta grande nação pensam since­
ramente no futuro de nossa pátria, sem nunca atraiçoá-la 
na menor coisa, quanto mais na solução do máximo 
problema brasileiro, a formação da nossa elite intelec­
tual". 

Esta ê: a Oportunidade que se me oferece para agrade­
cer, embora postumamente, ao_ mestre Suplicy. Seda óti­
mo, que outros colegas de profissão também o fizessem 
atravês da imprensa, enaltecendo a figura do ilustre edu­
cador. 

Será que neste país só -hã aplausos e manife"stações de 
carinho para os astros da música popular, das telenove­
las e dos campos de futebol? 

Onde está o reconhecimento aos homens que por suas 
atividades científicas e culturais são imprescindíVeíS ao 
desenvolvimento da pátria? 

Desde cedo, ainda como estudante ginasial, passei a 
admirar os melhores livros didáticOs e, conseqüentemen­
te, seus autores. A exemplo, já no curso anexo e superior, 
de Física (An-ibal Freitas)", Estática Aplicada (RudolfSa­
liger), Elementos de Cálculo Diferencial e Integ-ral (Wie-­
liam Granville), Construção de Estradas (Jeronymo 
Monteiro). Engenharia Sanitária rAritôiifáâe Siqueira) e 
certamente o livro do'Prof. Suplicy. 

Livros que distribuíri:un, por váriàs géfações, ensina­
mentos úteis para o progresso da ciência e tecnologia. 

A verdade é que no Brasil de hoje poucos são os engc> 
nheiros dispostos a divulgar seus conhecimentos através 
de livros, tantas são as dificuldades_ e -frustrã.ções a en­
frentar. 

Assim, além de outros males do ensino universitário; a 
carência de livros técnicos de autOres patríciOs vem pre­
judicando a formação dos profissionais de En8enharia. 

Sem dúvida, o Prof. Suplicy lá do alto hã de saber que 
muitos engenheiros, como eu, lamentam a sua morte. 
Sobretudo, os que se serviram de Graphostática e Resis­
tência dos Materiais Para ildquirir os conhecimentos in­
dispensáveis ao cálculo das estruturas, conhecimentos 
esses que lhes têm sido valiosos por toda a vida. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE/YADORES: 
Fábio Lucena- José Lins- Marcondes Gãd_elha­

Marco Maciel- Jutahy Magalhães- Nelson Carneiro 
_ Roberto Saturnino- Marcelo Miranda- Saldanha 
Derzi. 
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-(:fSR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa; proJeto--de lei cuja leitura scrâ feita pelo Sr. 1~>­

S.iCretârio. 

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 201, DE 1983 

Inclui na lfrea de atuação da SUDENE a reglio do 
~tado de Goiás compreendida no Polígono das Se­
cas, constitufda dos municípios que especifica. 

--n CongreSso Nacional-decreta: 
Art. 1~> 0§_2~>doArt.l~>,daLein93.962,de15dede­

zembro de 1959 passa a vigorar com a seguinte redação_: 

.. ·-· ............... ·-·· ...... ~ ... -.. ~· ... -~. ~ 
§ 2• A ârea de atuação da SUDENE abrange, 

~ além dos Estados referidos no parágrafo anterior. as 
zOnas de Minas G·eraís e Goíás, compreendidas no 
Polígono das Secas." 

~· • • • • • • •·•:~~ ~..-.-•co •·• • • • • • • •• ••-• • • • ••• •-~• • • 
Art.--21' Para os rms desta Lei considera~se com­

preendida no Polfgono das Secas a região do Estado de 
. Goiás~ constituída pelos municípios de Alvorada do 

Norte, Damianópolis. GUarani de Goiás, Iaciara, Mam­
baí Posse e Sítio D'Abadia. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~> Revogam-se as dispoSições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto, que tenho a honra de submeter à 
apreciação dos nobres Pares, objetiva atender aos an­
seios da população do Nordeste do meu Estado. 

A região, que abrange uma área de aproximadamente 
10:352 quilômetros e tem densidade_demográfica igual a 
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5 habitantesjkm2 ,_ em tudo se assemelha aos Estados do 
Nordeste, notadamente nas suas características físicas 

-geo&fáficas, climáticas,- sócio-econômicas e human~s. 
GraDde parte dC seus habitantes, devido à proximida­

de, provêm dos estados limítrofes da Bahia e norte de 
Minas Gerais, influindo efetivamente nos hábitos e cos~ 
tumes considerados essencialmente nordestinos. 

As duras condições climáticas representadas pelo lon­
go período de estiagem, apesar da grande fertilidade do 
solo, dificultam seriamente, no momento, as atividades 
agro-pastoris, vocação principal da região. 

As ações governamentais que poderiam amenizar o 
quadro de penúria que já se tornou crônico, são insufi­
cientes pela falta de recursos do Estado e precariedade 
das arreca.dações fiscais dos municípios envolvidos, cuja 
extrelna pObreza se acentua cà.da vez mais em função do 
estrangulamento imposto pela cruel legislação tributária 
brasileira. 

-A completar esse quadro, a região localiza-se abaixo 
do Paralelo 139 não integrando, por isso, área de atuação 
da SUDAM e por ser parte de Goiás não está inserida 
corno beneficiária dos recursos da SUDENE. 

Poder-se-ia argumentar. contrariamente à nossa ini­
ciativa, que a região pertence à área de atuação da su~ 
DECO~ mas ocorre que aquele organismo não dispõe 
dos meios legais necessários, nem recursos suficientes e 
muito menos dos incentivos fiscais que tanto interesse 
despertam, indispensáveis para atingir os problemas pe­
culiares àquela zona, cujo tratamento deve ser o mesmo 
aplicado uniformeirieO.tC em todo o Polígono das secas, 
de que faz parte. 

Assim jUstificado, espero confiante nos altos propósi~ 
tos dos meus ilustres Pares que, tenho -certeza, não nega­
rão aprovação à nossa proposição. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1983~- Henrique 
Sanüllo. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 3.692- DE 15 DE DEZEMBRO DE 1959 
Institui a Superintendência do Desenvolvimento da 

Nordeste, e dá outras providências. -

Art. }9 E criada a Supeiiriiendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste (SUDENE), diretamente subordina­
da ao Presidente da República, administrativamente au­
tónoma e sediada na cidade do Recife. 

§ 1' Para os finS desta lei, considera-se como Nor­
deste, a região abrangida pelos Estados do Maranhão, 
Piauí, Ce"a.râ, Rio.Grande do Norte, Paraíba, Pernambu­
co, Alagoas, Sergipe e Bahia. 

§ 29 A área de atuação da SUDENE abrange além 
dos Estados referidos no parágrafo anteriof, a zoila de 
Minas Gerais- Coinjne(mdfda no POlígono das Secas. 

§ 39 Os recurs-os cOncedidos sob qualquer forma, diM 
reta ou indiretamente, à SUDENE, somente poderão ser 
aplicados em localidades compreendidas na área consM 
tante do parágrafo ari.terior. 

(Às Comissões de Constituição e JustiÇa,--ile AsM 
suntos Regfonafs, de Municfpfos e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicadO -e- remetido às cOtD.íssões -cõinpetenM 
tcs. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ fin<la a 
Hora do Expediente. 

PassaMse à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação fmal (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 
724, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 161, de 
1981, que autoriza o Poder_ Executivo ã alienar à 
Empresa Agropecuária Industrial e Colonizadora 
Rio Candeias Ltda., área de 33.000 ha (trinta e três 
mil hectares), no Estado de Rondônia, para implan­
tação de projeto de bovinocultura. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

defmitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

Q_ projeto vai à promulgação.-

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 161, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termoS 
do art. 171, parágrafo únicO, da Constituição, e eu 
_____ ,, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Poder ~t:Cutivo a alienar à empresa 
Agropecuária IndustriAl ~Colonizadora Rio Candeias 
Ltda., área de 33.000 hq. (trinta e três mil hectares), 
no Estado de Rondônia, para lmplantaçio de projeto 
d'e bovinocultura. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~'. E o Poder Executivo autorizado a ali~nax _à __ 

empresa Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio 
Candeias Ltda., área de 33.000 ha. (trinta e três mil hec· 
tares), no Estado de Rondônia, para implantação de 
projeto de bovinocultura aprovado pelo INCRA. 

Art. 21' A 'ãrea referida no artigo anteriõr será alie­
nada mediante promessa de compra e venda, com cláu­
sula resolutiva que condicione a lavratura da escritura de 
compra e venda da área ao fiel cumprimento do crono­
grama fisico-financeiro da execução do projeto. 

Parágrafo único. A cláusula resolutiva poderá ocor­
rer, ainda se a empresa não iniciar a implantação do proM 
jeto dentro do prazo de um ano, a partir ~a data da la­
vratura da escritura de promessa de compra e venda, ou 

-se houver paralisação nas atividades de execução do pro­
jeto, ficando o Poder Público com o direito d_e ser reinte­
-gradO na poSs~ da área, e com livre disposição da mes­
ma. 

Art. 31' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O .SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla) - Item Z: 

Discussão, em turno únic_o, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 
J26, de_l983), do Ptpjeto de R~ol\J,ção !J9 74, de 
1983; .que autoriZa o Governo do Estado do Parã a 
alienar à Empresa Maisa-Moju Agroindustrial s_.A., 
um·a ârea de terras devolutas do Estado, com apro­
ximadamente 30.000 ha (trinta mil hectares). 

Em discussão a redaçãQ_ final. (Pausa.). 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
--- Encerrada __ a discussão, a redação final é considerada 
definiüvamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E. a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução nº 74, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e eu, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar à 
empresa Maisa~Moju Agroindustrial S.A., uma área 

· "de terras devolutas do Estado, com aproximadamente 
30.000 ha (trinta mil hectares). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É o Governo do Estado do Pará autorizado 
a alienar terras de, sua propriedade, localizadas no Mu­
nicípio de Moju, à empresa MaisaMMoju Agr:oindustrial 
S.A., até o limite de 10.000 ha (trinta mil hectares), para 
implantação de projeto agroindustrial, considerado de 
grande interesse sócio--econômico para a região, aprova­
do pelo Instituto de Terras do Pará- INTERPA. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

DiscusSão, em turno único; da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n~ 
727, de 1983), do Projeto de Resolução nl' 77, de 
1983, que .suspende a execução do arl 211 da Lei n9 
1.333, dr! 25 de. dezembro de 1977, do Município de 
Sertãozinho, ifo Estado de São Paulo. 

~_Em discussão a redação final. (Pausa.) 
~~-Não havendo-quem q).leira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussã:ó.'. a redação final é conSiderada 

definitivamen.te apr.ovBda.. nQs,termos do art. 359 do Re­
gimento Interno~ 
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-o projeto vai à promUlgação. 

B a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 77, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Suspende a execução do art. 211 da Lei OI' 1.333, 
de 25 de dezembro de 1977, do Município de Sertilozi­
nho, no Estado de São Pl\ulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. ~É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 18 de agosto de 
1982, Dos_ aUtos dÕ Recurso Extraordin-ário nl' 97.3:35-4, 
do Estado de São Paulo, a execução do art."2II da Lei n~ 
1.333, ·de 25 de deZembro de 1977, do Munictpio de Ser­
tãozinh_o, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 4: 

DisCussãO, em- turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 
728, de 1983), do Pr()jeto _de Resolução n~' 86, de 
-1983_. que autoriza a Prefeitura Municipal de Mun~ 
do Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 
108.118.851,47 (cento e oito milhões, cento e dezoi~ 
to mil, oitocentos e_cinqUenta e um cruzeiros e qua­
renta e sete centavos)._ 

Em discussão a r~ação final. (Pausa.) 
Não havcendo quem queíia discuti-la, declaroMa encer­

rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definíiivamente aprovada, nos termos do art. 359 d_o Re-
gimento Interno~- __ _ 

O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n~' 86,. de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso_ VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidénté, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, Esta~ 
do de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 108.118.851,47 (cento e oito milhões, cen­
to e dezoito mil, oitocentos e cinqüenta e um cruzeiros e 
quarenta e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~' E a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 21' da 
Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de-CrS 108.118.851,47 (cento e oito milhões, cento 
e dezoito mil, oitocentos e cinqaenta e um crUzeiros e 
quarenta e sete centavos), correspondentes a 51.608,29 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cruzeiros e noventa 
e nove centavos), vigente em agosto/82, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 



Agosto de 1983 

Fundo de Apoio ao DesenVolvimento Social - FAS, 
destinada à implantação de sargetas e meios-fios naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - !tel1tS: __ 

Discussão, em turno ú-ruca;·da redação final (ofe-­
recida pela ConiiSsão de Redação em seu Parecer n~' 
729, de 1983), do Projeto de Resolução nº 87, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Iguate­
mi, Estado de Mato Grosso Uo Sul, a contra_tar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 132.784.000,00 
(cento e trinta e dois milhões, setecentas e oitenta e 
quatro mil cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 3_59 do R!!· 
gimento Interno. 

O projetO-vai à promulgação: 

E a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 87, de 
!983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou~ nos termos 
do art. 42, inciSo VI, Oa--Constituiçã·o, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOL!JÇÃO N9 , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lguateml, Es~ 
tado de Mato Grosso·_do_Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de CR$132.784.000,00 (cento e trin~ 
ta e dois milhões, setecentos e oitenta e quatro mil 
cruzeiros). 

O Senad_o Federal resolve. 

Art. 1"' E a Prefeitura Municipal de Iguatemi, Esta­
do de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2"' da Re­
solução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de Cri 132.784.000,00 (cento e trinta e dois milhões, 
setecentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à implantação de galerias pluviais, guias e sar­
jetas, naquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do_ Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Estã esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, 
orador inscrito. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Eu já havia lido muita notícia dolorosa, pungente, tris­
te, lancinante, comovente a respeito da Situação do N ar­
deste, que, insisto, não pode ser desvinculada da questão 
amazônica, uma vez que o Plano de Integração Nacio­
nal, posto em prática pelo Gõverrio Federal em 1971, 
considera a solução do problema ama~ónico como CQU~ 
seqüência da solução do problema nordestino. Nunca le­
ra, apesar de jornalista desde os 17 anos de idade, nunca 
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lera algo tão triste, Sr. Presidente, como o que vou ler, 
publicado hoje no Jornal do Brasil, primeiro caderno, 
página 4, a fim de que faça parte do meu pronunciamen­
tQ~_o seguinte: 

""AGRICULTORES DO CEARA COMEM 
RATOS-DO-MATO HÁ TRf:S ANOS 

Irauçuba (CE) """":'."Anda, Chiquinho, vai comer 
que o teu prato tá feito lã dentro". Acostumado ao 
sabor do alimento com que hâ três anos vem 
driblando a fome, Chiquinho, 11 anos, magro e sim­
páticQ, fei qUe não ouviu o apelo da mãe, D. Rai­
munda Fernandes, 70 anos, que logo entrou em casa 
- um casebre de taipa e piso de terra batida - e de 
lá voltou trazendo, numa pequena bacia de alumí­
nio, o almoço do filho: ratos-do-mato cozidos na á­
gua e saL 
--- -Em grande parte da zona rural de lrauçuba -
150 quilômetros a oeste de Fortaleza- os ratos-do­
mato sã_o, hoje, o único- alimento de dezenas de 
famílias de agricultores que tudo perderam ao longo 
destes cinco anos de seca. Chiquinho não se impres­
sionou com a presença de estranhos, nem com os 
ruídos da máquina fotográfica: em menos de um mi­
nuto comeu o arroz amarelado e a farinha ensopa­
da, como se pirão fosse, um rato inteiro, cortado em 
pedaços. 

- Hole nós comemos três, que o Chiquinho pe­
gou ontem na serra - explicou D. Raimunda. 

Vivendo de teimosa 

IrauÇaba transform:õu-Se num autêntico deserto 
por causa da seca. As famflias que povoavam a Zona 
rural do município - de muitas fazendas de cria­
tóriO =- migrãrã.rii.- Recente lavantamento de fun­
cionários da ComiSsão de Defesa -Civil e da Fun­
dação IBGE apurou que um quarto das residências, 
de alvenaria ou de taipa, da área rural de Irauçuba 
está fechado ou, simplesmente, abandonado. 

E nessa paisagem desértica que residem D• Rai­
mlinda, seu filho mais novo, o chiquinho, e uma de 
suas sobrinhas, Elizabete, de nove anos. Os outros 

- Cinco filhos dela - como a maíoria dos habitantes 
da -regiãO - foram embora "para ganhar a vida 
iloutros cantos". Viúva há três anos- no Manuel 
rrioireu- de uma- doença desconhecida" - ela não 
faz oUir"ã c_oisa "a não ser olhar o céu, ver essa terra 
se acabando, o gado morrendo e o povo se enterran­
do". 

- Eu passo fome aqui todo dia com esses meni­
nos._De noite, eu sinto uma agonia tão grande, que 
penso que vou morrer. Toda noite a Bete chora com 
fome. Aí eu me levanto, pego um pouquinho de fari­
_nha, boto água dentro, um pouquinho de açucar e 
,~ou a ela, Serve pelo menos pra encher o bucho. E 

de manhã o Chiquinho vai até ali na serra, arma os 
quixós (armadilha própria para capturar os ratos­
do-mato que ultiliza uma pedra pouco maior que 
um paralelepípedo, apoiada sobre_um graveto, que 

_sustenta a isca: um pedaço de xiquexique, que atrai 
p_ rato; ao si!llples_ toque no g~aveto, a pedra cai e o 
rato fica preso) e pega os punarés, como ela chama 
as ratazanas, também conhecidas como rabudos por 
causa do tamanho do rabo. 

Ontem, ao meio-dia, chegãmos à casa de D• Rai­
munda. Ela estava à porta •.. "espiando o tempo". 
Dela logo se aproximou Elizabete, depois apareceu 
---Vindo do Mato Seco- o Chiquinho. Ela contou 
que esta é a pior seca que em todos os seus 70 anos 
já pôde ver. 

-Nas outras secas, a gente tinha o que comer, 
mas agora nem isso tem. O jeito é comer os punarés, 
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e quando dá sorte, porque, eu quero que você veja 
como é lá em cima da serra, o pessoal briga pra bo­
tar os quixós. Já houve tempo do Chiquinho pegar 
I O punarés, mas de umas semanas pra cá ele só tem 
pegado 3 a 4 por dia e ê pra gente ser feliz. 

Chiquinho segura a bacia - de alumínio ralado 
- e passa a comer com a desenvoltura a de um fa­
minto. A cena dói nos que não estão acostumados 
com ela e chega a provocar náuseas. 

- Você não sente_ nada na barriga, depois que 
come esses punarês? 

-De jeito nenhum. Nunca senti nem dor de bar­
riga. Isso aqui é gostoso_demais, eu como eles há 
muito tempo e é o que a gente tem pra comer aqui 
- explica Chiqufnho. 

- Eu também gosto - fala Bete, escondendo o 
rosto com a blusa branca e suja. 

- Aqui, a gente vive de teimosia, porque não 
tem nada pra se comer e a água tá difícil, porque os 
aclldes secaram - esclarece D• Rairnunda, uma 
mulher que não apresenta os 70 anos que tem e que 
nem_se preocupa com o vestido sujo e cheio de re­
mendos de diversas cores. 

No deserto 

O casebre de D• Raimunda é de taipa, A ar­
mação de madeira, sobre a qual se aplicou o barro 
amarelo, está a vista, porque as paredes racharam­
com o tempo. Ao redor da casa a paisagem ê de um 
autêntico deserto: a vegetação feneceu e mirrou, 
sobre a superfície há pedras anorando, o que revela 
a pobreza do subsolo, pobre de água. O vento sopra 
forte, mas o sol é mais fOrte ainda. No quintal da ca­
sa, duas galinhas muito magras ciscam o chão e ca­
tam o que comer - mas não encontram. 

- Por que a senhora não mata essas galinhas 
para melhorar a refeição? 

- Isso é a última coísa que eu vou fazer. Só no 
último caso, numa grande precisão, se surgir uma 
doença forte nos meninos, aí eu posso matar, mas 
de oUtro jeito eu não lnato. Vamos continuar co­
mendo os punarés, que é bom e não faz mal. 

Ela tem razão. Os amantes da caça explicaram, 
em Fortaleza, que os punarés - também chamados 
ratos-do-m-atO - não transmitem, ao contrário dos 
ratos da cidade, o escorbuto e, além do sabor, acei~ 
tável, têm razoável valor protéico. Há dois anos, o 
O r. Pedro Tim-bó, Secretário de Saúde da Prefeitura 
de Fortalez~,_ sugeriU::...._ como alternativa alimentí­
cia para as populações carentes de proteínas, nas re­
giões rUrais cearenses - o rato-do-mato como ali­
mento. Na époCa, ele foi duramente criticado pela 
imprensa. 

Observem, Sr. Presidente, Srs. Senadores: "Há dois 
anos o Se.cretârio de Saúd_e __ da Prefeitura d_e Fortaleza su­
geriu, como alternativa para as populações carentes de 
proteínas, o rato-do-mato, como alimento". 

Terminei a leitura, Sr. Presidente. 

-o Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com todo o prazer. 

O Sr. Almir Pinto - Lá, no nosso Nordeste, da 
famílía dos roedores nós temos o preâ, o moc6 e as rata­
zanas. E V. Ex• cita o nome, -que eu há pouco dizia para 
o Senador Carlos Alberto, do ex-Secretário de Saúde. 
Não sei se ele continua no Governo do atual Prefeito Ce­
sar Cals Neto, mas foi Secretário de Saúde do atual De­
putado Federal Lúcio Alcântara, quando Prefeito de 
Fortaleza, o Dr. Tirribó, moço do sertão, lá de Tamboril, 
da terra do Sampaio. Eu, de uma feita conversando 
numa roda de médicos, disse Que ele havia recomendado 
a carne do rato-do-mato. Eu pensei que fosse mesmo·o 
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chamado preá, o qual, na verdade, tem muita substância, 
traz força. E essa mulherzinha não reclama que lhe faça 
mal e quem não tem nada para comer, só não come pe­
dra, porque de regra, do jeito- que a coísa estâ lâ pelo ser­
tão, o pobre não tendo dentadura não pode mastigar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço o aparte de 
V. Ex• 

Sr. Presidente, eu me equivoquei; falta um tópico da 
publicação do Jornal do Brasil: 

Macaco e cobra 

.. Em Caridade, 85 quilômetros a Sudo_este de 
Fortaleza, não se comem os ratos-do-mato, mas­
segundo informou ontem a TV Verdes Mares - a 
população do municípió~- principalmente a da zona 
rural, passou a se alimentar, também, de sa&Ois; ma­
caquinhos que existem em abundância na região. 

Em Boa Viagem, segundo a mesma emissora, 
nem sagíiis nem ratosMdoMmato: lá, a população da 
zona rural está matando e comendo cobras de todo 
tipo, principalmente cascavéis, Que· têm melhor saM 
bor." 

O Sr. Alberto Silva- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com todo o prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Alberto Silva -Nobre Senador Lucena, eu es­
tou acompanhando o discurso de V. Ex• e a leitura desse 
artigo, se não me engano do Jornal do Brll.!lll, que V. Ex• 
pede para transcrever na maior parte do seu discurso. 
Quero lembrar o que nos deixa assim perplexos é que há 
5 anos atrás, um Instituto da maior competência- tecno­
lógica deste País; o Centro Técnico Aeroespacial, de São 
Josê dos Campos, com renome internacional, disse que 
nós-írí::uri-õs ter Cinco anos de seca. Eu acho que todos os 
Governos, de todos os or~anismos do Nordeste, deboM 
charam da posição assuniída, cientificamente assumida; 
pelo Instituto de São_ José dos Campos, e n'ada foi feito 
das recomendações que o Instituto fez. E quero lembrar 
aqui a V. Ex• :.1m fato ·apenas: hã mais de doze anos ou 
quinze anos o Instituto tem uma estação de experimen­
tação, na cidade de Petrolina em Pernambuco. Ela manM 
têm ali um avião e·quipãdo para fazer nucleiação de nuM 
vens, equipamento :Para detectar tipo de nuvens que pas­
sam por aquela região. E tem feito experiências, demonsM 
trando à larga, que se algumas nuvens passam e os aviões 
fazem a nucteação, invariavelmente chove. Há pouco 
mais de um mês, eu-indO- a Fortaleza tive a oportünidade 
de conversar com o Governador. E disse a ele.:. .. Vocês fi­
zeram uma barragem para o abastecimento da cidade, 
distante talvez quarenta qui!ômetros de Fortaleza em di­
reção suL E como não choveu suficientemente, a barra­
gem estã lá se_ca. Mas aqui sobre Fortaleza existem nu­
vens todas as noites, de madrugada até chove quase que 
diariamente. Estas nuVens, se nucleadas, fariam chover 
numa enorme região em volta da cidade e provavelmente 
atingiria as nascentes deste açude tão próximo da capi­
tal. E o Cearã tem um avião também equipado com to­
dos os seus aparelhos recomendados pelo CTA''. Mas a 
informação que tenhO é que o Governador reuniu os téc­
nicos e eles consideraram c misturaram os projetos numa 
reunião que houve lá e não sabiam !>em o que era MO­
CU MA ou MODARTE, qUando na verdade MOCLI­
MA é uma propo-si-ção do cr A para que se estude a muM 
dança do clima, através da forma_ção de nuvens dentr-o 
do mar. Mas é um projeto que requer uma determinaôa 
importância para que se chegue a um resultado de inves­
tigação. Eles vêm pedindo há muito tempo, três anos, al­
gum dinheiro paia chegar a uma conclusão definitiva, 
com a ajuda inclusive de técnicos internacio.àais._Mas, o 
MODA R TE, este da nucleação artificial, ê mais que evi­
dente: funciona. No ano passado, em maio, o reserva-
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tório qUe abastece de água a Capital da Bahia estava se­
cando, dentro destes cinco anos de seca, e o Governador 

·da Bahia propôs ao Brigadeiro Piva, de São José dos 
Campos, que fizesse nucleações de nuvens na ãrea do 
açude. Em oitos dias de nucleação o açude recebeu 30 
milhões de metros cóbicos d'ãgua. Ele é maior que o 
maior açude que tem no Piauí e o de Pernambuco. Fez a 
mesma proposta para o Itapacurá, se não me engano, 
que abastece a capital de Pernambuco e lá foi o Brigãdei­
ro com a sua equipe, os aviões provavelmente de Petroli­
na, e fizeram chover na ãrea de Recife, e outros 20 ou 30 
milhões de metros cúbicos foram acrescentados ao açudd: 
que abastece a cidade. Eu vim agora de lá, nobre Sena­
dor Fábio Lucena e andei pelo Piauí, pelo Ceará. As nu­
vens estão lá. Elas passam todo dia; não na mesma hora, 
geralmente à noite ou de madrugada. Sobre Fortaleza, 
anteontem, por exemplo, quando o nosso avião chegava, 
sqbrevoamos cerca de dez minutos dentro de nuvens pe­
sadas, não eram nuvens de_chuvas, mas eram nuvens per­
feitamente nucleáveis; O que espanta é que não se toma 
nenhuma providência desse tipo. Porque, nobre Senador 
Fábio Lucena, duas coisas poder-se-iam fazer imediata­
mente no Nordeste com poucos recursos: equipar mais 
aviões, nuclear nuvens dentro de todo o Nordeste, por­
que as nuvens estão lá. ~ claro que durante o dia, na 
canícula da seca, não tem nenhuma nuvem, mas à noite, 
em vários lugares, existe concentração de nuvens que po­
deriam se transformar em milhares e milhões de metros 
cúbicos de água e ninguém se mexe. E se- fala em buscar 
água do rio São Francisco. Daqui a quantos anos? E é a 
soluÇão? Se água fosse a solução, o rio Parnaíba está lá 
com 120° quilômetros de água, e, no entanto, as popu­
lações estão distantes dele 500 quilômetros. Não vão re­
solver botando ãgua, nos rios do Ceará ou do Rio Gran­
de do Norte, vinda do rio São Francisco. Temos Vários 
rios perenizados no Estado do Ceará_ pelo Araras, pelo 
Parnabuiú, pelo Orós, por vários açudes. Os rios estão 
perenizados e onde está a solução? Não é água nos rios 
que vai r'esolver o problema. E água onde tem gente mo­
rando, E isso a chuva traz. Ou, então, poços tubulares. O 
que espanta, nobre Senador Fábio Lucena, é que não 
tem ninguém, não há coordenação alguma. Eu propus 
que se fizesse uma empresa constituída pelos Governa­
dores do Nordeste, cada um representando uma parcela 
da empresa, de uma empresa que fosse executiva e que ti­
vesse, na sua direção, técnicos de gabarito para coorde­
nar as ações de fazer chover - porque mesmo na época 
dos chamados invernos bons existem verânicos de 20 a 
30 dias que liquidam a safra - e esta empresa poderia 
fazer a normalidade dos tais invernos para que a pro­
dução fosse constante. E a outra providência, nobre Se­
nador, é que existem açudes no Cearã, no Rio -Grande do 
Norte não sei, na Paraíba seguramente, o perímetro mo­
lhado desses açudes, isto é, da barragem, a montante, 
existem quilômetros e quilômetros de terra com água e 
essas terras são do Governo Federal. Por exemplo, o do 
açude Araras no Ceará, que tem um bilhão de metros cú­
bicos de ãgua, esse perímetro molhado é de 250 quilôme­
tros de extensão. Se o Governo Federal pegasse essas 
famílias que estão morrendo com a seca, comendo rato­
do-mãio e desse cem metros de frente para água e duzen­
tos de fundo que pertencem ao Governo Federal, sem 
desapropriar nada, na vazante do açude já se poderia 
instalar, ali no Araras, três mil famílias imediatamente: é 
só divídir a ffente da ãgua e dar a semente para ser plan­
tada em terra molhada que está lã. Mas, no entanto, o 
açude está lá!? A canícula batendo e o povo comendo 
rato-do-mato. Está faltando comando, nobre Senador 
Fãbio Lucena, para resolver o problema do Nordeste. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A intervenção de V. Ex~. 
nobre Senador Alberto Silva, traz uma contribuição es­
sencial, substancial ao pronunciamento que faço nesta 
tarde, porque dizia V. Ex• numa das reuniões da Comis­
são de Assuntos Regionais, em certa oportunidade, 
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quando lá esteve o Diretor do DNOCS, Que, ao invés da 
engenharia civil, a engenharia social é o grande fator que 
está faltando para o equacionamento do problema nor­
destino. E o que V. Ex• menciona é precisamente um as­
sunto relacionado com a engenharia social. Porque se a 
questão fosse água não haveria Estado mais feliz, povo 
mais tranqUilo do que o povo amazonense. Onde a água 
ê abundante, onde a natUreza foi tão pródiga, pr6spera e 
fêrtii, que Euclides di Cunha, em genial interpretação, 
afirmOu que a Amazônia,~em especial o Amazonas, é o 
último capítulo não escritO do gênesis, o .. Livro da 
Criação"~ No entanto, 80% das cidades do_ Estado do 
Amazonas não têm água tratada, e a única água potável, 
aquela que se pode retirar diretamente dos rios e abaste­
cer as comunidades, é a ãgua dos rios, é a água negra, 
porque são rios de leito fixo, de leito granftíco, arenoso 
que filtram as impurezas. Tamanha, é Sr. Presidente, a 
veemência da corrente das águas que, nesses rios de ãgua 
preta, as populações podem beber a água retirada direta­
mente dos rios sem tratamento. 

Mas os rios de água negra, no Amazonas, são numeri­
camente inespressivos. A rígor, só existe o principal 
afluente da margem esqu.crda do rio Amazonas que· é o 
rio Negro; a rigor só existe um: porque os oUtroS são de 
menor importância. Todos os demais rios são de água 
barrenta, são rios que ainda buscam uma fixação do seu 
leito, o principal deles, o Amazonas, e todos os seus 
afluentes da margem direita com exceção do rio T ocan­
tins, onde se situa, na confluência com o rio Mar, a cida­
de de Santarêm, no Estado do Parã. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Com o maior prazer, 

O Sr. Afmír Pinto - ~obre Seriador Fábio Lucena~ 
estou ouvindo com muita atenção o discurso de V, Ex•, 
principalmente nesse ponto qu.:.ndo fala da Amaz:ôrlia. 
Tenlos no Nordeste a SUSENE e a Amazônia teve o 
SESP e_ eu alcancei o SESP ~os idos de l959, fazendo um 
dos maiores serviços de 'laneamento básico - digamos 
assim --a Amazônia. Ccnheci o hospital ~e Santarém, 
estive em Parintins e lá, de uma clínica-geral,jâ se partia 
para o hospital de Parintins, e viajei com muit'Js jovens 
médicos que iam para lá, adentravam-se na Amazônia, 
levando a Medicina sanitária. V. Exf sabe que, pratica~ 
mente, todas as cidades da Amazônia ficam à margem de 
um rio seja: preto ou não. 

O SR. FABIO LUCENA -Sem exceção! Todas as ci­
dades ficam à margem dos rios. 

O Sr. ~lmir Pinto- Então, o trabalho de saneamento 
básico, o tiabalho da água tratada para uma cidade 
como essa, onde não falta água porque o rio é perene,­
não é tão dificil, o SESP poderia fazer. Agora, o que fize­
ram foi o seguinte; desvirtuaram ·o SESP, ele não é mais 
aquilo que era quando o conheci em 1959, quando fui 
Secretãrio- de Saúde do Ceará, tive a oportunidade de 
conviver com o SESP. Poi·que, V. Ex~ sabe, que toda a ã­
gua de superficie tem que ser tratada, salvo essa água a 
que V, Ex• aludiu, do rio Negro; o terreno arenoso, de 
fato, filtra perfeitamente o trabalho que os laboratórios 
deverão fazer nas ãguas tratáveis. então, se a Amazônia, 
o Pará, o Norte, enfim, com aquele manancial de água 
que tem nos seus rios, as cidades não tivessem dado uma 
outra orientação ao SESP, eu acredito que, se os gover­
nos se interessassem, teriam muito bem todas as suas ci­
dades com saneamento l'>ãsico perfeitO, quando não per­

--rei'ro, aprOXiinado _do perfeito. Mas, quando o nobre Se-
nador Alberto Silva falou na questão do 3.proveitamento 
das margens do Açude de Araras, lá no Ceurá, istó, de 
f~to, precisa ser visto pelo Ministério do Interior. Sei que 
precisa um certo cuidado na questão da orieJ]tação dessa 
gente, na locaHzaçào dessas gente, porque nós temos no 



Agosto de 1983 . DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Ceará já um foco da esquistãS:SOmóSe e colocando essa 
gente assim, sem orientação, sem aqUelas fossas apro­
priadas, como se faz numa campanha, resguardando, 
para que aquelas águas, no período de chuva, não tra­
gam, para dentro do manancial, aquelas impurezas, 
aquelas impropriedades todas do terreno, eu acredito 
que a lembrança do Senador Alberto Silva bem que de­
veria ser anotada, anotada e posta em prática nos açu­
des, digamos assim, tipo Araras, Orós, e outros grâhdes 
mananciais, não do Ceará e do N ardeste. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, eu agra­
deço ... 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Só um minutinho, nobre 
Senador Alberto Silva. 

Eu agradeço a sua intervenção, mas eu o conforto- o 
avô de V. Ex• não havia nascido, ejã exíStia eSse drama 
no Nordeste. Os netos de V. Ex• ... 

O Si. Alniíf Pinto - Três séculos. 

O SR. FÁBIO LUCENA - ... produzirão unia tercei­
ra geração e esses problemas talvez não sejam soluciona­
dos, porque não é o que o Senador Alberto Silva 3.firma, 
alegando que o que falta ao Brasil é competência. Não, 
Sr. Presidente! O que falta ao Brasil é governo. O Brasil é 
um país anãrquico, isto é, um- país sem- governo: -veja V. 
Ex• o que publica o jornal O Gl-obo, de domingo, 14 de 
agosto: 

.. Cavalos, a ·preoCupaçãõ de Figueiredo um dia 
após volta a Brasília. Apesar de ainda não poder 
montar, a primeira preocupação do Presidente Fi­
gueiredo, ontem na Granj3 do Torto, Do seu pi-iinei~ 
ro dia em Brasília, foi com os seus cavalos. O Presi­
dente levantou-se às 10 horas, e, depoíS- de ser exa­
minado pelos médicos_Newton Matos e José Sala­
mito, foi à baia ver os cavalos e assistir aO seu trei­
namento diãrio". 

Ora, Sr. Presidente, um país com esses prOblemas dra­
mãticos, com esses problemas cavalares-..,..- aproveitando 
a imagem feliz do ncibre Senador Mãrio Maia- recebe 
de volta o Presidente da República e o Presidente da Re­
pública, ao invés de, pelo menos, indagar pela desgraça 
que estã asolando_ os nossos irmãos do Sul, do Nordeste 
e do Norte, pergunta, primeiramente, pelos seus cavalos. 

E, não só, Sr. Presidente. Eis 6 qUe publicam O Globo 
e o Jornal do Brasil de hoje: uma fotografia do Presiden­
te Figueiredo, acariciando o Negrito, o seu mais novo 
potro, que nasceu segunda-feira, na Grãnja do Torto. O 
potro mais novo da República. 

O Sr. C3rlosAiberto- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ora, Sr. Presidente; cerca­
do pelo carinho dos veterinãrios, tomando, evidente­
mente, leite materno, os cavalos e os_ potros do Presiden­
te da República merecem um tratamento mais humano 
- apesar de .serem cavalos - do que as populações do 
Nordeste, do Norte e_ do Sul do País. · 

Sr.-P~idente, um país que não tem governo, precisa 
com urgência, pelo menos, encontrar quem o governe, 
seja civil, seja militar, não interessa, o que iD.teressa e o 
advento imediato de um governo para gerir os destinos 
desta República. 

Antes de ouvir ·o nobre Senador Carlos Alberto, por 
uma questão de prioridade na ordem de solicitação~ con­
cedo o aparte ao nobre Senador Alberto Silva: 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador, no apane do 
Senador Almir Pinto, que é médico e conhece bem os 
problemas de saúde do Nordeste e do Br-asil, S. Ex• 

lembrou a questão da esquistossomose lã pelos açudes 
do Nordeste ... 

O Sr. Almir Pinto - Das fontes de contaminação. 

O Sr. Alberto Silva.- Pois é, mas eu não poderia to­
mar _o tempo do Senador Fãbio Lucena para descer em 
detalhes. mas, quando eu falo em assentar uma família, 
eu digo assentá~la decentemente, isto é, uma casa cons-

-tr-uída pelo BNH; que ao invés de fazc::r essas casas popu-
-Iã.res, esses monstros de conjuntos populadonajs, que ar-
-rastam a população rural para a periferia da cidade para 
morrer de fome, como acontece no meu Estado, masca­
sas populares, com fossas, água encanada, com tudo, 
PoiS ass·éhtar-uma família; flum Governo sério, ê assentá­
la decentemente. O que eu proponho é ãgua e terra úmi­
da para o pessoal plantar, e já, imediatamente, e se pode 
fazer isso. Se se formam frentes de trabalho, para não fa­
zer nada_ e receber ~m safárío miserável, p_ode-se assentar 

--essaS- famílias, Tmediatamente, como -UrDa operação de 
_g_yerra. Nós assentaríamos 50 mil famíllaS, ini(:diãiamen­

---- --te-:-nos açudes dO NOrdeste, e teríamos, pelo menos, den-
- tro de 40 ou 50 dias, fei)ão produzido para eleS comerem,-

para não terem que comer rato do mato. Era ísto que eu 
queria dizer. 

O Sr. Aimii-Plnto -V. Ex' complementou o seu pen­
samento. 

O SR .. FÃBIO LUCLENA- V. Ex• tem toda razão, 
_nobre Senador Alberto Silv_a, e a falta de governo neste 
País vai redundar na proposta de se transferir água do 
Rio Amazonas para o Nordeste . 

O Sr. Carlos AIIJ~rto - Pe"rffiite V: -Ex, um aparte1 

~O SR; FÁBIO LUCENA - Com lnuito Praz~r, ouço 
V. Ex•, nobre Líder da Maioria, Senador Carlos Alberto. 

O Sr. -cãi'los Alberto - Senador Fábio Lucena, na 
ver~ade, eu sou um profundo admirador da inteligência 
de V. Ex' 

0 SR. FÁBIO Ll)CENA- E muita bondade de V. 
Ex• 

ó Sr, Carlos Alberto - E V. Ex• sabe usar a tribUna 
cOm tamanha perfeição. 

_Q SR. FÁBIO LUCENA - ~ um exagero, Ex• 

O Sr. Carlos Alberto_- Veja que V. Ex•, como repre­
-SC:ntallte do Norte, foi ao Nordeste e foi a sua região. Eu 
CStava aqUi analisando e esperando, mas eu jã sabia_ aon~ 
de V. Ex' gostaria de chegar, e como chegou, para, na 

_-verdade, fazer críticas ao Presidente da República, criti­
-cas que eu considero atê deselegantes, porque, no mo­
mento eiQ que um homem estã conval~do de uma _ 
operação a que teve que se submeter nos Estados Uni~ 
dos. e que hoje repousa na sua granja, e que em total li­
berdade de admirar e dar também carinh9_ aos seus ani-_ 
mais lã, na GranJa do Torto, porque esta Nação hoje 
tem um Presidente em exercício. E Q Presidente Aurelia­
no Chàv_~ está atento-aos nos&QS problemas, e tem parti­
cipado, -de maneifa "efetiva, da busca de soluções para 
miriorar ·o sofrimento do nosso povo. Será, Senador Fá­
bio Lucena, que o Presidente da República, que está ope­
rado, descansando, convalescendo, ele que é humano, 
que é cidadão cQmo V. Ex! e eu, não ~em o direito de 
buscar, também, nessas suas horas de folga, o lazer? Sei 
que V. Ex• está preocupado cOm o Nordeste, como todos 
nós estamos Senador. t sofrimento para nós, nordesti­
nos, saber que irmãos nossos estão- comendo ratos no 
Ceara. S"erâ qti"e o P"residente é desumano? Serã que o cci~ 

·raç-ão do Presidente JOão Figueiredo é diferente de todos 
os_oulrQ~s corações. que n_ão sente? :Não ê verdade, o Pre-
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sidente é humano, é wn homem preocupado, mas ê evi­
den.t_e que V. Ex• sabe, e todos nós sabemos que este Pais 
atravessa uma crise econômica aguda, violenta e desu­
mana._ E sabe V. Ex•, perfeitamente, que essa crise tam­
l>ém é em decorrência da que vem lã de fora. Sabe V. Ex• 
que os Estados Unidos, para que pudessem arrumar a 
sua economia, promovendo recessão e campanha para 
que os dólares fossem retirados do mercado, evidente­
mente que foi ·arrumada a casa americana, mas foram 

,_, __ desarrumadas as nossas casas d~ América Latina. E nós 
estamos sofrendo e todos nós sofremos. O Nordeste so­
fre, o Sul sofrC, sOfre o tiabalhador, sofremos todos nós, 
e sofre muito mais o Presidente João Figueiredo. Gosta­
da Q~ pedir a V. Ex' para que as suas críticas feitas ao 
Governo, f9ssem elas dirigidas em termos de programas 
e idéias, que nós pudéssemos debater aqui idéias e pro­
gramas alternativos, mas não discutir o homem, porque 
o homem não é o programa e nem o homem é a idéia, ele 
representa tão-somente, dentro desta conjuntura atual, o 
chefe maiot: do noss_o _Poder. Mas, é evidente que, nesta 
hora, pelo menos nesta hora, Senador Fábio Lucena, em 

__ que ele está convalescendo de uma operação cirúrgica, 
ele merece, pelo menos, respeito. E é tão~somente esse 
respeito cj:ue peço a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em primeiro lugar, nobre 
Senador, respeito não se pede, respeito se impõe, e o Pre­
Sidente da R.epública_impôs respeito à Nação e, assim, 
ele Il_lerece todo o meu resp~i~o. Não estou falt~ndo com 
o respeito. 

O Sr. CarloS Alberto - Muito respeito ele impõe à 
Nação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E respeito não faz mal a 
ninguêffi. O que ele não impõe à Nação é tranqUilidade 
social, é tranqüilidade política, ê'tranqüilidade econômi~ 
ca. 

O Presidente cOnvalesce, Sr. Presidente, é-uma realida­
de. Mas, quando ele assumiu o Poder, a gasolina custava 
9 cruzeiros e 60 centavos o litroJ isso no dia 15 de março 
de 1979. Hoje,-a gasolina custa 353 cruzeiros. 

O Sr. Carlo!il Alberto - Mas, V. Ex• sabe que o pe· 
tróleo não é nosso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um aumento superior a 
3.000%, superior a-todos os aumentos registrados, desde 
que a gasolina foi implantada no transporte aéreo e ro­
doviãrio em nosso Pais. 

O Presidente se convalesce, queira Deus que ele se res­
tabeleça log_o, de pronto, mas ele já provocou uma in­
fiação de -2.242%, quando a maior inflação que se havia 
registrado, foi a provocada pelo Governo do General 
Geisel, que atingiu apenas 420%, ou seja, cinco vezes me­
nos dQque a inflação praticada no Governo Figueiredo. 

Tenlto aqui ciriticado asperamente os Ministros da 
ârea econômica - e-não o faço senão no estrito cumpri­
mento do meu dever, no exercício legal e constituciOnal 

___,____ do__rneu mandato ~-mas não é possível que se concen­
trem apenas nos Ministros da área econômica as artilha­
rias da OposiçãO, cóinO se fosSeim eles os responsãveis 
maiores pelo caos econômico e social a que foi levada a 
Nação brasileira. Não, Sr. Presidente, eles são paus man­
dados e se eles fazem o que fazem, o fazem por determi­
nação e com a autorização do Presidente da República. 
Esta que é a grande realidade. E ainda ontem, daquela 
tribuna, o eminente Senador Virgílio Távora· discorria 

-numa linguageni, a que o grande escritor inglês, autor de 
"1984", Ge~rge Orwell, dassiflcava de novilíngua, como 
ele di~se eq1 aparte, que é a linguagem que os regimes to­
talitãrios inyentaram para que os governados não pos­
sam entendê-los. ~ a novilfngua que estã em prática, a 
que está em vigor no Pa-íS. A linguage_m Que o povo não 
entende e que dia a dia surge com novos neologismos, 
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novas criatividades e invencionices, com o objetivo C]{­
presso e declarado, de confundir a opinião pública na­
cional. E. dizia o Líder do Governo, na oportunidade, 
que se o Brasil recorresse à moratória, aviões da VA­
RIG~ agências do Banco do Brasil, outros bens comer­
ciaiS -de nosso Pais, no exterior, poderiam ser apreendi­
dos pelos nossos credores. Seria de indagar se o Brasil 
não poderia adotar, em represália, a encampação dos 
bancos estrangeiros, também nossos credores, que exis­
tem no Brasil. Seria de indagar se, na hipótese do apri­
sionamento de um avião da VARIG, a nossa Força 
Aérea não fizesse descer, imediatamente, em qualquer 
aeroporto nacional brasileiro, um avião_ da Pan­
Amerícan, por exemplo, que sobrevoasse o nosso terri­
tório, o transformãsse em- presã a"té- que os credores deSfi­
zessem o ato de pirataria inteinacional, a hipPtese ãbsur­
da de prender aviões da VARIÇj, se o Brasil cometesse a 
loucura, no entender de S. Ex', de recorrer à moratória, 
quando se sabe que Polônia -e México já o fizeram, e ne­
nhum teco-teco desses países sofreu represália por parte 
de seus credores. 

O Sr. Carlos Alberto-- Mas o México não depende de 
ninguêm, nobre Senador. Nós somos um pais dependen­
te. Nós produzimos 250 mil barris de petróleo f dia, e te­
mos que consumir 900 por dia, Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O Japão não produz ne-
nhum litro por dia. - -

O Sr. Carlos Alberto- Mas veja o que fOfãdotado em 
termos de arrocho no Japão, Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA - A Suécia também não 
produz, a Itália não é produtora, a França não é produ­
tora. 

O Sr. Carlos Alberto - E como foi feita a reforma, e 
como está sendo feita a reforma francesa, com arrocho 
também. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A França fique com seUs 
problemas, eu fico Corri õ.S problemas do meu País. 

O Sr. Carlos Alberto - E evidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Vou prosseguir, Sr. Presi­
dente. 

Poucos têm atentado para os efeitos da ResoluÇãO n~' 
851, de 29 de julho de-1983-, bi:iiXai:Ia -Pdo Banco Central 
do Brasil. Essa resolução hierarquiza a remessa de dóla­
res para o exterior;com exceção do pagamento da conta 
do petróleo e das obrigações governamentais, os que têm 
mais dólares mandam menos dólares, e os que têm me­
nos dólares mandam mais dólares, a critério do Banco 
Central do Brasil. Isso visa tão simplesmente arroChar o 
sistema de importações, para atender aS exigênCias do 
Fundo Monetário Internacional, no sentido de se atingir 
na balança comercial o saldo positivo de 6 milhões de 
dólares, no fim do presente exercício. O que jã se de­
monstra praticamente impossível, Sr. Presidente, porque 
~m simples aumento de meio por cento na prime rate, 
que é a taxa básica de juros bancã.rios cobrada pelos ban­
queiros americanos aos credores preferenciais, no eXte­
rior, meio por cento de elevação nessa taxa de juros re­
presentou uma elevação de 500 milhões de dólares na 
dívida externa do nosso País. 

O Sr. Carlos AlbertO - Exatamente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E 1% do llbor, que é a 
taxa de juros básica do Mercado Comum Europeu con­
centrada em Londres, representa a elevação de um bi­
lhão de dólares na divida externa do nosso País. 

E nessa oportunidade, sem que o Congresso das in­
tenções seja informãdo, se encontra em vilegiatura na 
Franç~ Londres, Frankfurt, o Sr. Ministro Delfim Net-
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to - dizem - para negociar o endividat!lento brasileiro 
com·o Clube de Paris. Mas o Governo não menciona que 
o Brasil deve ao Clube de Paris nove bilhões de dólares, 
conforme dados do próprio Banco Central. 

A pouco e pouco o esconderijo da dívida vai sendo 
desvendado. Antes eram apenas 400 bancos internacio­
nais que apareciam como credores desta República infe­
licitada; hoje já é o Clube de Paris que nos <icena com a 
necessidade da amortização e do pagamento de juros de 
uma dívida de nove bilhões de dólares, contraída pelo 
Governo brasileiro sem o conhecimento e sem o consen­
timento do Congr~so Nacional. 

Ora, Sr: Presidente, os nordestinos estão comendo ra­
tos do mato e cobras cascavéiS, como denuncia hoje o 
Jornal do Brasil. No Amazonas, Estado que conheço 
como a palma da minha mão, e que o percorri em toda a 
sua extensão territorial, em todas as suas comunidades 
ruraiS, coffi população superior a 30 pessoas, em rima 
campailha eleitoral que se estendeu pof quase dois anos, 
e que representou, Sr. Presidente, cerca de 5.000 comí­
cios no Amazonas, eu e o atual Governador, Sr. Gilberto 
Mestrinho, então candidato, encontramos crianças no 
Rio Solimões, que é o nome do trecho do Rio Amazo~ 
nas, compreendido entre a fronteira tríplice Brasil­
Colômbia-Peru, até o seu encontro com o rio Negro, Cn­
contramos no Amazonas, populações que se alimentam 
de barro. De barro, Senador Mário Maia! Pergunto a V. 
Ex,, que além de amazônida é médico, qual a diferença 
nutricional entre o barro, a lama e o rato do mato? Con­
terá, também, o barro proteina, como o rato do mato? 

Enquanto, Sr. Presidente, o Ministério do Interior 
gasta a metade do seu orçamento só com o Nordeste, 
mais se agravam os problemas nordestinos, e com eles os 
problemas amazônicos ... 

O Sr. Mário Mala- V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. FÁBIO LUCENA - e os problemas do 
Centro-Sul do País. Enquanto isso acontece, para nosSa 
vergonha perarite o mundo, mercê de um Governo que 
há 20 anos envergonha a Nação aos olhos do universo, 
enquanto isso ocorre, Sr. Presidente, o General João Fi­
gueiredo acaricia o potro mais novo do regime, ... 

O Sr._ Mário Maia- Permite um aparte, nobre Sena­
dÓr'? 

O SR. FÁBIO LUCENA- .. ;-nascido na segunda­
feira, cercado de veterinárioS; e eu telefonei para um ve­
teriilário perguntari.do de quanto tempo n~sita uma é~ 
gua, para repouso, depois do parto, e ele me respondeu 
que, nO mínimo, 48 horas. No meu Estado, Sr. Presiden­
te, em cuja Capital só hã uma maternidade pública, as 
mulheres amazonenses depois do parto, recebem alta 
hospitalar imediatamente; Ísto -8, ãs êguas da -Granja do 

-Torto têm mais regalia do que as mulheres do Norte des­
ta República. 

St. Presidente, a continuar assim, o horizonte estarã, 
· evidentemente, nublado, mas, as esperanças_ nacionais 
eStarão reãcesas, porque a Nação saberá reagir a esse es~ 
tado de humilhação, a esse estado de degradação e sabe­
rá impor o reginle, o sistema daS eleições-diretas, a fim de 
qUe o· pOvo brasileii-o possa proclamar a sua auto liber~ 
tação,-etegendo ele próprio O Presidente da-República. 

Sr. Presidente, eu peço a tolerância de V. Ex', que é o 
Presidente mais tolerante e magnânimo da História do 
Senado, para conceder o aparte ao nobre Senador Mário 
Maia e terminar o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri­
gado. 

O .Sr. Mário Mala - Nobre Senador Fãbio Lucena, 
agradeço a gentileza do seu apelo à Mesa para me conce­
der, nesta oportunidade, participação no seu discurso. 
Realmente, o depoimento que V. Ex• faz em sua oração, 
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por mais carregadas que sejam as tintas que tentam pin­
tar o quadro que tem por moldura os arraiais de nossa 
cidade e as nossas Regiões referidas por V. Ex', o Nor­
deste e a grande Região Norte. por mais fortes que sejam 
as tintas, elas ainda são pálidas diante da realidade que 
nós encontramos quando percorremos, em nossa itine­
rância pelos adentrados de nossa Pãtria, principalmente 
na &rande Região Amazônica, subindo e descendo a"que~ 
fes im~nsos rios, rios caudalosos e dormentes que são as 
artÇrias por onde corre o sangue tropical deste Brasil 
"imenso. Nós, cfue percorremos aquelas paragens distan­
tes, encontramos cenas como a que V. Ex' acaba de pin­
tar, que nos comovem a alma e deixam o coração a bater 
acelerado pela emoção com que a adrenalina jorra no 
sangue, E nos sentimos impotentes, porque o que os nos­
sos olhos vêem e o que a nossa voz fala nesta Casa, pare­
ce que não traduzem para ninguéffi mais coiSa alguma, 
porque falamos e gritamos e tudo continua a mesma coi­
sa. Parece que os homens que dirigem esta Nação 
tornaram-se insensíveis. Eu quero dar o meu testemunho 
recente da comparação que V. Ex• faz, no que diz respei­
to à alimentação das criaturas pequeninas que vivem es­
palhadas por este Brasil afora. Está estampada no jornal 
de hoje, mostrando uma fotografia à frente de um ca­
sebre, uma senhora idosa e uma criança se alimentando 
de um rato. V. Ex' testemunhou, lá, no Alto Solimões, 
em Tabatinga, naquelas vilas dos confins, crianças se ali~ 
mentarem de barro. Certamente, pela carência, pela falta 
do ferro em seu organismo, ·elas instintivamente procu­
ram na terra, a substância orgânica que está lhes faltan­
do llaS hemácias, para captar alguns volumículos de oxi­
gênio para a sua alimentação~ Eu acabo de visitar, na úlk 
tima semana, um dos chamados Projetos de Assenta­
mentos, do INCRA, que estão sendo feitos em meu Esta­
-d(),-effi Rlo BrancO, o Pfojeto de Assentamento Dirigido 
Pedro Peixoto. São cinco os projetoS atuais: o Projeto de 
Assentamento Dirigido Pedro Peixoto, em Rio Branco; 
o Projeto Humaitã, em Rio Branco também; O Projeto 
Quilllidã, em Basiléia; ·o Projeto Nova Esperança, em 
Sena Madureira e o Projeto Santa Luzia,-erii Ci-Uieiro do 
Sul. O Projeto de Assentamento Pedro Peixoto, nascer­
canias da Capital, envolve os Municípios -de Plácido de 
Castro, Senador Guiomard e Rio Branco. Nesse projeto 
está pie\dsto um assentamento de cerca de 3.880 famílias 
e Já está qUase que totalmente lotado. Mas eu quero cha­
mar a atenção para a nlaneira como estâ sendo assenta­
dO ~se projeto, como estão sendo assentadas as (amílias 
que vão para lá. Não queremos, absolutamente, culpar a 
Inspetoria do INCRA local, que tão bem dirigida vinha 
sendo pelo General Moreno Maia, que todos os esforços 
envidava para dar um mrnimo de assistência às popu­
lações lá chegadas ou às famflias que procuravam as gle­
bas para se assentarem. Mas os recursos são tão míni­
m_Q_s, são tão poucos, que aquele General, por mais es­
forços que fizesse, ainda a carência era grande. Nós tes­
temunhamos agora, recentemente: fomos visitar esse 
Projeto Pedro Peixoto e encontramos, ao longo da estra­
da, cerca de trinta famílias que tinham sido trazidas pelo 
INC_RA, aqui do Sul - Sã? Paulo e Minas Gerais -, 
sem uma confirmação antecipada da capacidade de rece­
bimento dessas famnias pelo INCRA, pela regional de 
Rio Branco. Então, essas famílias, casais com 6, 7, 8, lO 
QU m.aiJ> filhos, desde crianças de colo, ao· peito, at~ 
crianças em idade escolar, simplesmente quase abando· 
nadas ao longo das estradas vicinais, que fazem fronteira 
com os lotes de assentamento, que estão na mata virgem. 
Es,sas famílias foram como que despejadas à frente des­
ses lotes, sem a mínima assistência médica, sem a míil.irna 
assistência social, sem sequer um galpão para abrigar es­
sas _criaturas. E elas estavam ao relento, sob uma latada, 
nobre Senador, daquelas latadas que se constróem no 
Norte, para a ramificação do maracujá, coberta, não' 
com lona, mas com um plástico fino que, ao vento, ou à 
chuva, é retirado do lugar. E se alimentando sabe do 
quê? E eu vi com estes olhos que a terra há de comer, ao 
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relento~ numa penela tosca, numa lata de 5 quilos, cozi~ 
nhando mamão verde para alimentar aquelas crianças, 
porque há uma semana eles não tinham mais o que co­
mer; mamão verde apanhado nos roçados circunvizi­
nhos, de alguns que anteriormente haviam chegado na 
mesma situação, e que tinham trocado, e com muito sa­
crifício derrubado um pouco da mata e jâ tinham o seu 
roçado. Então, é como V. Ex' diz: onde está o Governo, 
que não planifica, que não planeja o deslocamento des­
ses contingentes migratrórios, que -estão indo da desati­
vação da grande empresa que construiu a Represa de 
ltaipu, cobrindo as Sete Quedas. As populações que es­
tão sendo desativadas estão sendo mandadas para lá. 
Um grande contingente desse foi de avião e foi recebido 
nas mesmas condições. Estamos sabendo que há uma ro­
maria em direção ao Acre, da maneira mais precária, à 
procura desses assentamentos e que cerca de 200 famílias 
estão se dirigindo atualmente em direção a CruzeirO do 
Sul, por esta estrada que V. Ex• está cansado de ouvir f R­
lar aqui, que só no trajeto de nosso Estado, de Rio Bran­
co a Cruzeiro do Sul, tem a extensão de 750 km mas está 
completamente no mato, com trechos onde estas popu­
lações têm que se trasladar praticamente a pé. Então, nós 
perguntamos onde está a responsabilidade do Governo 
que não prepara, pelo menos, o recebimento dessas cria­
turas e não lhes dá o amparo, a assistência elementar ne­
cessária para que, ao procurarfm se alojar nestas glebas 
de assentamento dirigido, recebam a assistência mínimá 
até que elas possam produzir alguma coisa para seu sus­
tento. E ainda mais, para terminar meu 1on8o" aparte, 
mas é necessário, porque é um depoimento que vem em 
socorro ao depoimento de V. Ex•, nesta área estão mor­
rendo crianças de todas as idades e adultos também, por­
que é uma área malarígena, intensamente malarígena e 
com o assentamento dessas famnias sem assistência mé­
dica adequada, sem a prevenção adequada, a malária es­
tá espraiando a essas criaturas, que jamais haviam con­
traído a doença, cujas defesas são menores do que as 
nossas, que nascemos lá e já sofremos malária desde 
criança, essas defesas não são suficientes para a infes­
tação, a infecção do plasmódio e estão morrendo 
crianças e ad~ltos em um número que vai se tornar, de 
uma hora para outra, alarmante. Então, o Governo tem 
que tomar os cuidados necessáriOs e is providências ade­
quadas, para que esses_ deslocamentos sejam feitos com a 
responsabilidade devida pelos órgãos competentes. Era o 
depoimento que queria trazer a V. Ex• 

O SR. FABIO LUCENA - Agradeço o importante 
depoimento de V. Ex•, Senador Mário Maia, e lamenta­
velmente, pela exigüidade do tempo, eu não poderei te­
cer considerações em torno do mesmo. Mas, em oportu­
no pronunciamento, eu me servirei dos elementos forne­
cidos por V. Ex• para prolongar esta análise. 

Sr. Presidente, concluirido eu afirmo: apesar da asfi­
xia, a Pátria respira e vai continuar respirando, se Deus 
quiser. Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto, que falará como 
Líder. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Entendo que vai ser dificil para este Senador aqui se 
colocar em defesa do Gov-etm>, depois do pronuncia­
mento feito pelo Senador oposicionista Fábio Lucena. 
Não diante dos fatos, mas pelo discurso eclético- um 
discurso que começou numa pequena cidade do Ceará, 
passou pela Amazônia, discutiu o Estado do Amazonas, 
passou pelo Acre, entrou pela Granja do Torto, foi a Pa-
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ris, foi a Frankfurt, voltou, discutiu rato, discutiu cava­
lo, discutiu potro, entrou para égua, discutiu avião, ga­

. salina, custo dC vida, discutiu moratória, os problemas 
econômicos, o autoritarismo; realmente, Sr. Presidente, 
para responder eu precisaria também do vasto e longo 
tempo de que disp-ôs o Senador Fábio Lucena. Mas eu 
começo, e vou começar pelo Estado do Ceará, onde co­
meçou o Senador Fábio Lucena, analisando a fome, a 
miséria e os ratos que São comidos pOr fami'lias pobres 
daquela região e eu, no meu aparte, dizia, Sr. Presidente, 
ao Senador Fábio Lucena: Será que o Governo- Federal, 
será que os homens que dirigem esta Nação sào desuma­
nos? Será que nós; que fazemos o Governo, e que tam­
bém fomos eleitos pela vontade popular, não temos co­
ração, não temos dó, piedade daqueles que estão misera­
velmente morrendo de fome? Claro, Sr. Presidente, claro 
Srs. Senadores ... 

O Sr. Fábio Lucena - Permite-me um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Darei o aparte. 

Claro Sr. Presidente, claro Srs. Senadores, que da mes­
ma forma que foi eleito o Senador Fábio Lucena, pela 
vontade livre e popular do povo do Amazonas, este que 
vos fala também foi eleito pela vontade livre e popular 
dó povo do Rio Grande do Norte e nós estamos sentido 
na carne, estamos vendo no dia a dia a Crise que estamos 
atravessando. Mas é bem verdade que o Senador Almir 

__ Plnto ___ certa vez, nesta Casa, em discurso, pedia a maior 
atenção para o CTA, mais verbas para o CTA, mais 
atenção para o que, na verdade, o CT A anunciava. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - E o CTA anunciou 
uma seca para o Nordeste, seca que já vem há cinco 
anos. Mas hoje aqueles que advogam medidas para o 
Nordeste, também tiveram poderes para dar solução às 
crises qUe nós estamoS passando. 

.O próprio Senador Alberto Silva, já foi Governador 
do Estado do Piauí, e o Estado do Piauí, tambép::L está vi­
vendo momentos de miserabilidade". E que foi feito :Par-a 
atenuar o sofiimento _das· famflias famintas, pobres? O 
que for feito pãra se evitar essa calainidade? A seca no 
Piauí... 

O Sr o Alberto Silva - ~ermite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Faôio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? Serei 
bastante breve, prometo a V. Ex~ (Assentimento do ora­
dor.) Nobre Senador, V. Ex• pergunta se os governantes 
são desumanos. Respondo a V. Ex•:_ quem governa o 
Brasil são os banqueiros internacionais. Eu lhe pergunto 
se-os ã.S:iotas, por acaso, são humanOs ou se são desuma­
nos? A Bíblia proíbe os juros, ao proibir a usura. Não 
posso citar o capítulo ou versículo da Bíblia. Mas o Al­
corão, voltei a estudá~lo depois que a PETROBRÁS de­
cidiu trocar as multinacionais já conhecidas, pelas multi­
nacionais árabes. O_Alcorão, na Sura n9 2, Versículo 275, 
também proíbe o juro, e -o pune corri severo castig-o de 
Dells. Ora, se o Brasil é dirigido por agiotas; qUe são 
banqueiros internacionais, nobre Senador, é evidente 
que os governantes brasileiros são desumanos. 

O SR.- CARLOS A[BERTO -- Meu nobre Senadoi 
Fãbio Lucena, ê aí onde vai a minha vaidade de ser um 
profundo admirador de V. Exf-, ... 

O Sr o Fábio Lucena ..:.._ Bondade sua. 

O SR.. CARLOS ALBERTÓ- ... porque V. Ex• é um 
homem muito inteligente, V. Ex• é ul!l h_omem que ml?re­
ce respeito profundo deste Senador, pela competência 
como sabe engendrar, ... 

O Sr. Fábio Lucem_a --:- E eu respeito a recíproca, Ex' 

Sábado 20 3483 

Q _SR. CARLOS ALBERTO - ... dentro do seu ra­
cioCínio, fórmuras· que deixam muitas vezes ... -se este 
orador, que humildemente vos fala nesta hora, não tives­
se~já uina ·expel1êiicia do Parlamento, talvez fosse envol­
vido de tal maneira, q_ue talvez tivesse que deixar agora, 
cabisbaixo, a tribuna do Senado Federal. 

O Sr. Fábio Lucena- Não apoiado! 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas sabe V. Ex•. per­
feitamente, quando V. Ex~ faz a crítica, de _que nós vive­
mos sob a tutela dos agiotas e que nós somos movidos 
por aqueles que são os banqueiros, na consciência de V. 

-Exf, ierlho- certeza, V. Ex• é um homem culto, sabe que 
nós estamos saindo_como saímos do subdesenvolvimen~ 
to para partirmos para o desenvolvimento. E, eu pergun­
do: como um país pode desenvolver-se, como um pais 

-pode buscar um desenvglvimento pleno, buscar maiores 
condições senão através do empréstimo, dos recursos exM 
ternos? Pergunte ao governante do Estado de V. Ex• hoje 
o Governador Gilberto Mestrinho, se ele não estâ bus­
cando, hoje, recursos externos para poder governar o EsM 
tado do Arp.azonas. 

O Sr. Fábio Lucena - Não preciso perguntar, eu li 
nos jornais. 

O SR. CARLOS ALBERTO -V. Ex•. leu? 
E, ele para governar o Estado do Amazonas está tendo 

que buscar recurosos externos, da mesma forma que o 
Brasil, para que pudesse ter metrôs, o metrô que está 
atendento, no estado de São Paulo, aos trabalhadores, 
barateando o transporte no Rio de Janeiro, barateando 
o transporte ... 

O Sr. Fábio Lucena- Cuja verba vai ser c_ortada con­
forme anunciou ·o- Sr. MiniStro dos transportes. 

O SR. CARLOS ALBERTO ~ ... do mesmo jeito que 
o Governo buscou o desenvolvimento, buscando recur­
sos Já fora, Sr. Presidente. É bom que se diga isto para 
que a Naç~ ~aiba. Se o Governo se endividou, se hoje 
estamos endividados, é evidente, sabe V. Ex•, que se bus­
camos os recursos lá fora mas foi aqui que os aplicamos. 
Agora, se a política econômica, se os Estados Unidos, 
que também estavam em crise, teve que enfrentar uma 
criSe e unia recessãO, e para resolver o seu problema eco­
nômico e para solucionar os seus problemas, foi neces­
sário arrumação da casa, evidentemente arrumaram a 
casa deles e dessarrumaram a nossa. 

O Sr. Fábio Lucena - Por isso o Congresso norte-­
americano nunca foi fechado pelo Governo~ 

O SR • CARLOS ALBERTO - E sabe V. Ex• que 
nós, que aqui estamos falando pelo Govei'no, e falamos 
alto e bom som, V. Ex• como homem culto e preparado 
que é, jornalista da maior grandeza, respeitado no seu 
Estado, e sabe V. Ex• que eu sei que o povo amazonense 
o escolheu por acreditar nas palavras de V. Ex•, na sua 
veracid~de, na sua atuação marcante. de atenção para 
com os problemas. Mas V. Ex.• não pode, nesta hora, di­
zer inverdades à Nação. 

O Sr. Fábio Lucena- Cite uma das inverdades, nobre 
Senador. 

O SR. CARLOS ALBERTO -V. Ex• sabe, quando 
critica de maneira violenta. 

O Sr o Fábio Lucena - Se V. Ex• citar uma in verdade, 
eu a retiro. 

o sR:: CARLOs ALBERTO - EU vou citar. Quando 
V. Ex• critica o Governo brasileiro, anunciando que soM 
mos governados por banqueiros. Sabe V. Ex• que não é 
uma verdade. 
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O Si-. Fábio Lucena- -Pelo menos 0 FMI dâ Cxpedien­
te no Palácio do-Piailálto.--E 0-Pfesideilte Nilo COelho, 
permite-me, foí o prim-eirO-ã --aiz-er· qrie a presença do 
FMI no Planalto é uma vergonha para esta Nação. Pala­
vras do Presidente do Senado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - O Presidente Nilo 
Coelho, que é um homem da maior responsabilidade ... 

O Sr. Fábio Lucena- ... E respeitabilidade. 

O SR. CARLOS ALBERTO- .. ~-e reSpeitabilidade. 
Sabe V. Ex• que o Senador Nilo Coelho discordou não 
foi da presença do FMI no País. O Senador Nilo Coelho 
discordou da presença dos. homens do FMI no Pi11âCio 
do Planalto ... 

O Sr. Fábio Lucena- Dando expedientes e decidindo 
pelo Governo brasileiro. 

O SR. CARLOS ALBERTO - •.. quando existe a SE. 
PLAN para receber os membros do Fundo Monetãrio 
Internacional. 

O Sr. Fábio Lucena- Exato. O Palácio do Planalto é 
orgão de decisão do Presidente da República, e não do 
FMI. Mas cite a inverdade, nobre Senador. 

O SR. CARLOS ALBERTO- V. Ex• anunciar que 
somos governados por banqueiros não é uma inverdade? 

O Sr. Fábio Lucena- Mas, não! Os banqueiros aca- · 
bam de impor ao Congresso Nacional o D"êereto-lei n~' 
2.045. E exigência dO FM[ OOde a iO.verdade. 

O SR. CARLOS ABERTO - Nobre Senador Fábio 
Lucena, V. Ex• sabe perfeitamente que vivemos Uina cri­
se aguda na econamia brasileira, sem precedentes, num­
ca vista. Mas, graças a Deus não vivemos uma crise polí­
tica. Por isso mesmo, hã bem pouco tempo, eu faiiã afir­
maçõés neste Congresso NaCional, pedindo a renego­
ciação, e não esta moratória cantadã. e decantada pela 
Oposição, não este calote que a opo·sição ·está. querendo 
que o Brasil passe. 

O Sr. Fábio Lutena - Moratória· Cantada e deCanta­
da, inclusive, por eminentes Personalidades do Pardido 
de V. Ex•. 

O SR. CARLOS ALBERTO- O Brasil estâ no qua· 
dro das Nações Cjue semp.re soube respeitar SCuS débitos. 
O Brasil sempre foi um bom pagã.dor, ·o ·Brasil sempre 
consolidou seus dêbitos ... 

O Sr. Fábio Lucena - Não confunda o Brasil com o 
Governo que ele não elegeu. 

O SR. C~RLOS ALBERTO--- O GoVC:rnO qtiC nós 
elegemos! Porque eu-·elegi, e eu sou homem do povo. O 
Governo que ai está foí ·eleito com meu voto. O povo do 
Rio Grande do Noite-votou comigo, sabendo que eu iria 
votar, também, para escolher o Presidente, De forma 
que este Presidente que aí estã tãinbêm é um homem do 
povo, porque foi eleito com a representatividade dos vo­
tos daqueles que conquistaram Cadeiras e aqui chega-
ram ao CongreSso Nacional - -- ~ 

O Sr. Fábio Lucena V. Ex• votou no Presideriie João 
Figueiredo? V. Ex' era do PMDB! 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu votei. Todos nós 
votamos 

O Sr. Fábio Lucena - Eu não estou enteridentO: -o -
PMDB se retirou, nobi'C Siriaâor. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu quero dizer a V. 
Ex' ... 

O Sr. Fâbio Lucena - V. Ex•, se tivesse vOtado nQ 
Presidente FigueiredO, teria perdido seu ~andatÕ de De­
putado Federal. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Todos nós consolida­
mos o processo. 

9 Sr. Fábio Lucena- O PM_DB se retirou.da votação, 

O SR. CARLOS ALBERTO- Lembre V. Ex•~! Volte 
à História) 

V. Ex• é jornalista. Houve uma dísputa de General 
para General. Qu.em a Oposição apresentava para dispu~ 
tar uma __ eleição? 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• não votou no Presidente 
Figueii"edo. V. Ex• votou no General Euler Mendes 
Monteiro, candidato do partido ao qual V. Ex• perten­
cia.. 

_O SR. CARLOS _ALBERTO - Quer dizer que V, 
Ex•, agora, voltàndo, jâ admite ... 

Q Sr. Fábio Lucena- Retificarido um dado históriCo. 

O SR. CARLOS ALIIERTO - Ah! Retificando um 
dado históriCo. V. Ex• fez uma afirmação, hâ pouCO," que 
o PMDB teria se retirado do plenârio. 

Agora, entre o Presidente Figueiredo que af está, de 
quem eu conhecia os propósitos, entre voui.r nõ General 
Figueiredo e votar noutro General, que era imposto pelo 
partido de Oposição daquela época, o MDB, ... 

O Sr. Fábio Lucena- Ao qual V. Ex• pertencia. 

O_ SR. CARLOS ALBERTO - ... eu preferi Votar, 
como votei, no Presidente João Figueiredo. Houve uma 
disputa. 

Sr. Presidente, eu ficava assim imaginando mil co·isas. 
A Oposição que criticava Generais, que tecia os comen­
tãrios mais violentos, era a mesma ·oposição que qUeria 
também voar na asa de wn General, que queria pegar 
tambéin as estrelas de um Gerierai. Ê como estou vendo 
agora o Presidente da Oposição enaltecendo a Argenti­
na. Enaltecendo a Argentina! Inclusive dizendo, como 
anunciou, que vai à Argf:ritiria Parabenizar, porque a Ar­
gentina estã num processo franco de abertura, a Argenti­
na vai realizar ... 

O Sr. Fábio Lucena- Eleições diretas para Presidente 
da Rep~blica. 

O SR. CARLOS ALBERTO ··~ elei_çõ~s diretas 
para Presidente da Repóbiica. 

Ainda bem que um membro da Oposição convalida. 

O Sr. Fábio Lucena - E isso merece o aplauso do 
povo brasileiro. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Só, Ex• Tenho infor­
mações e fatos concretos de qu.e a Argentina não vai rea­
lizar eleições diretas. O processo vai ser atravês de um 
colégio eleitoral de 600 parlamentares eleitos pelo povo. 

O Sr •. Fábio Lucena- Eu gostaria que V. Ex• ficasse 
no Brasil. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Não, V. Ex• foi muito 
eclético, V. Ex• passou pela França, passou ... 

O Sr. Alberto Silva -·Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Fábio Lucena - Mas eu não fui à Argentina. 

O SR. CARLOS ALBERTO~ A Argentina é frontei­
. ra. 

O SR. CARLOS ALBER:TO - Mas a Argentina é 
frOnteira. 

O.Sr. Fábio Lucena- Eu não estive na Argentina. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Não! V. Ex• me pu· 
xou para uma crítica e eu gostaria de, também, colocar · 
no bojo d_a discussão, e é evidente que tenho de colocar, 
porque o Sr. Ulysses Guimarães está precisando ler os 
jornais da Argentina. Lá, o Senador é eleito pelo povo, ... 

·o Sr. Fábio L~cena- Na Argentina o Senado eStá fe­
chado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas vai ser aberto. 

O Sr. Fábio Lucena- Ainda bem que V. Ex• reconhe­
ce. Na Argentina não há senadores nem deputados. 

O SR. CARLOS ALBERTO - O Deputado Ulysses 
Guimarães já está mandando confetes para a Argentina, 
só que os senadores das Argentina vão ser eleitos pelos 

· deputados das províncias. 

O Sr •. Fábio Lucena~ Ex•, fique no Brasíl! 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu volto ao Brasíl, 
usando das prerrogativas que me são concedidas, até 
porque eu gostaria de imitar o Uder oposicionista, Fá­
bio Lucena, já que ele saiu do Brasil, foi à França, pãs­
sou por Frankfurt e tantos outros, eu gostaria de dar um 
p~sseio tambêm por Buenos Aires, Argentina. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. "CARLOS ALBERTO -Concedo o aparte a 
este brilhante companheiro da Oposição, Senador Alber­
to Silva. 

O SR. PRESIDENTE Almir Pinto)- Eu pediria, a 
seguir, qlle V. Ex' ·não concedesse mais nenhum aparte, 
porque seu tempo já está esgotado. 

O Sr .. Alberto Silva- Nobre Presidente, eu fui citado 
nominalmente e, mesmo qu.e eu não merecesse o aparte 
do nobre Senador pelo Rio Grande do Norte ... 

O SR. CARLOS ALBERTO- Diga-se de passagem, 
Senador Alberto Silva, quando coloquei V. Ex• no meu 
discurso, coloquei, evidentemente, com os bons propósi­
tos de ter uma resposta de V. Ex• sobre o que foi feito 
para minorar o sofrimento do povo do Piauí. · 

O Sr. Alberto Silva- Exatamente. Por isso não quero 
que, neSta tarde e neste plenârio, se registre um equivo­
co. Evidentemente, o Senador pelo Rio Grande do Norte 
não conhece bem os problemas do Piauí, Como os colo­
cou. O que fiz Para minorar a seca-no Piauí? Eu deixei o 
GovernO há mais de 10 anos, e a seca que estamos viven­
do é uma seca de 5 ~mos, seca anunciada pelo CT A, e o 
meu aparte ao Senador Fábio Lucena foi exatamente 
sobre isto. O CTA é: o órgão da maior respeitabilidade 
neste País, e anunciou que iríamos ter uma seqílência de 
secas durante 5 anos. Juntamente coni. O"Senador Almir 
Pinto e vãrios outros, nos aliamos porqu-e-conhecíamos, 
ou cOnhecemoS, os prOpósitos do CT A e o que e te pro~ 
punha. No meu aparte, eu disse que não levaram em 
consideração as recomendações do CTA. Eu diria ao 
nobre Senador pelo Rio Grande do Norte que, quando 
tive a honra de governar o meu Estado, ele não tinha es­
tradas, não tinha eletricidade, não tinha hospitais, não 
tinha escolas em nómero suficiente para adtender o po­
vo .. Gtaçás a Deus, na minha administração tudo iss·o foi 
implantado e é reconhecido por todos. Evidentemente V. 
Ex~ não conhece bem a história do Piauí antes ·de minha 

O Sr. Fábio Lucena- Eu queria que V. Ex• se Ilmitas- ai:hninistração~ Mas eu não quero vir aqui fazer apologia 
se aos pafses que eu visitei. · - · - ··--do que eu fiz. Apenas, no período em que governei. 
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graças a Deus, não houve seca, eu não poderia me envol~ 
ver com um problema que não existia, e como minha for­
mação de engenheiro é não resolver problema errada­
mente, eu levantei aqui a questão de que no Nordeste es­
tá se resolvendo o problema de maneira errada. Se se 
atendesse às recomendações do CTA, hoje, Senador Car­
los Alberto- e o seu Estado está vivendo o mesmo dra­
ma do meu e dos outros- aviõeS estariam bombardean­
do as nuvens e chuvas estariam caindo no Nordeste, com 
muito mais água do que os carros _da SOD"ENE:,-riácjuele 
triste espetáculo de andar cem quilômetros para apanhar 
água aqui e ali, nos rios. É claro que tem de se fazer isso, 
diante da calamidade. Mas qual a solução proposta? V. 
Exb 9 me pergunta o que fiz eu? Eu fiz o que devia fazer 
no meu Estado, como Governador, mas não pret:::isei re­
solver o problema de seca que não existia. Agora, eu 
digo o que deve ser feito e o digo com autoridade de ex­
Governador, de engenheiro e de conhecedor do NOrdes­
te, que V._ Ex' também o conhece muito bem. Logo, eu 
quero deixar bem claro. V. Ex' não foi feliz quando dis­
se: .. o que fez ele para minorar a situação de seca no 
Piauí"? Eu não tenho autoridade executiva para fazer 
qualquer coisa neste sentido, mas os discursos que tenho 
feito aqui são todos apontando rumos e solUções. Agra­
deço pelo aparte que V. Ex' me concedeu. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas o problema 
maior, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é exatame"n.te -por­
que nos momentos das chuvas, dos invernos- e sabem 
todos os nobres Senadores que ocupam cadeiras nesta 
Casa - que há instabilidade climática no NOrdeste. ·E 
quando dos invernos ningu.ém teve a preocupação para 
com o Nordeste, mas na seca todas as soluções são pro­
curadas. Evidente- tenho certeza- que se nós tivésSe­
mos realmente arregaçado as mangas, vestido a camisa 
dos problemas do Nordeste, mesmo nos invernos, nos 
tempos ruins daquela região, hoje o Nordeste seria ou­
tro. 

Mas, Sr. Presidente, ainda dentro do discurso do S_e- _ 
nadar Fábio Lucena- já que V. Ex~ acende as luzes ver­
melhas, dando aviso ao Senador, para encerrar a sua 
oratória - eu gostaria de encerrar esta minha partici­
pação, nesta sexta-feira, no Seí:taOO Federal, dizendo, Sr. 
Presidente, que conhecemos e sabemos da existência da 
crise que atravessa o Brasil. Mas desejaria deixar patente 
que o Presidente João Figueiredo foi duramente critica­
do e massacrado; não foi sequer respeitado;- nesta tarde, 
o seu estado de saúde; não foi sequer respeitado aqui um 
homem que se convalesce. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permita, V. Ex~ que é­
um homem tolerante e um democrata ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - E vejam esta Opo· 
sição como é. O Senador Fábio Lucena que dirigiu críti­
cas a Sua Excelência o Presidente João Figueiredo, 
parece--me desconhecer que, hoje, quem-está na Presidên­
cia da República é o Senhor Aureliano Chaves. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• que é um homem tole­
rante, democrata, permita-me então fazer só um comen­
tário. 

O SR. CARWS ALBERTO - Com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- Pediria que o aparte de V. Ex• foSse bre­
ve, pois ainda temos outros oradores inscritos. 

O Sr. Fábio Lucena- Só Cjlllnze segundos, Sr. Presi­
dente, Senador Carlos Alberto, V. Ex• não leu o último 
boletim médico a respeito da saúde do Presidente Figuei~ 
rede, publicado hoje, nos jornais de Brasília: O estãdo__de 
Saúde do Presidente é melhor do que antes da ope­
ração ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Graças a Deus! 

O Sr. Fábio: Lucena - Graças a Deus! Então, não 
houve desrespeito. E esperamos que continue assim. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Quando falo em esta­
do de saúde de Sua Excelência é porque V. Ex• sabe que 
ele está se convalescendo de uma cirurgia. Sua Excelên­
cia estâ distante, está em convalescença e o Presidente 
em exercício é o Senhor Aureliano Chaves. Quem estâ 
governando_ este País é o Presidente Aureliano Chaves. 

O Sr. Fábio Lucena - São os banqueiros! 

O SR. CARLOS_ ALBERTO - Na concepção de V. 
Ex•; na minha concepção, não! 

O Sr. Fábio Lucena- Na concepção de figuras proe­
minentes como os Senadores Luiz Cãvalcante, MUrilo 
Badaró ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, inclusive hoje, ainda hâ pouco, chegou um te­
lex ... 

O Sr. Fábio Lucena - Gostaria que V. Ex' lesse, na 
íntegra, esse telex. 

O SR. CARLOS ALBERTO - .. Noticiário interna­
cional - Delfim mantêm conversa satisfatória com· o 
FMI"". 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre SenadOr, leia na íntegra, 
·por favbr. Eu lhe faço este apelo. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Ah, na forma de ape-
lo~.. -

O Sr. Fábio Lucena- Eu imploro a V. Ex•, leia na 
íntegra. 

-O SR. CARWS ALBERTO- Em forma de apelo ... 

---o Sr. Fábio Lucena - De apelo e imploração. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não dando ordens ... 

_O Sr. ~ábio Lu~na- Eu _imploro, quem sou para_ dar 
ordens a V. Ex•, um pobre alferes._ 

O SR. CARLOS ALBERTO --Sr. Presidente, o que 
todos os brasileiros leram, hoje, no Jornal do Brasil, o 
Senador Fãbio Lucena teve que ler palavra por palavra, 
_vírgula por vírgula, ... 

O Sr. Fábio Lucena- Mas, Ex~ eu lhe imploro ... 

O SR. CARLOS ALBERTO- .. : ~a notíci-a que foi 
vejculada no Jornal ao Brasii.-Coisa que eu n.ão esta:Ya 
entendendo. Eu estava pensando até que ele estava que­
rendo fazer um programa ... 

_ _9 Sr. ~ábio L_!Jcena--:- ~sse telex ê das 15 horas._ Faço­
lhe um apelo: leia o telex, na íntegra. 

O SR. CARLOS ALBERTO ---.;, lendo, atê com voz 
imposta, colocandQ a dicção corretamente. Ele leu todo 
o Jornal do Brasil. Acho que todos nós aqui somos ho­
mens;~-aCfriuf de tudo, inteligentes e não ê necessârio ler 
na íntegra. :t: necessârio, sini, dar a informação. 

O Si. Fábio Lucena- V. Ex', permite só que-eu leia 
tiin trecho? 

O SR. CARLOS ALBERTO - E V, Ex' que estâ com--
o telex nas mãos já tem todas as informações forriecídas 
pelã UPI, uma aiéncia internacional. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas V. Ex~ é quem estâ com a 
palavra._ 
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0 SR~ CARLOS ALBERTO- Sr. Presidente, gosta­
ria que V. Ex~ me_ assegurasse _a palavra. Afinal de con­
tas, o Senador -Fábio Lucena insiste_ para que se leia um 
telex quando, na verdade, ele já o leU, Sr. Presidente, ele 
j â tem consciência do telex ... 

O Sr. Fábio Lucena- Mas leia a nova vergonha na­
cional. 

O SR. CARLOS ALBERTO- ... e sabe perfeitamen­
te que o Ministro Delfim Netto ... 

O Sr. Fábio Lucena - Mas leia a nova vergonha. 

O SR. CARLOS ALBERTO ~ Aqui diz: O Ministro 
Delfim _Netto faz e promove a renegociação da nossa 
d_ívida, lá fora, 

O Sr. Fábio Lucena- Em sigilo e em local não conhe­
cido pela imprensa mundial, reuniu-se em segredo com o 
Chefe do FMI, em local que a imprensa do mundo intei­
ro não sabe onde foi. Está no telex:. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas Ex', ouça, o Mi­
nistro se reúne aonde ele quiser. Ele tem liberdade para 
isso, a não ser que V. Ex• queira tolhê-lo, algema-lo e 
queira que ele faça, então, a reunião em praça pública, 
para que todos tomem conhecimento: aqui está o Minis­
tro Delfim Netto e o Gerente do FMI. .. 

O Sr. Fábio Lucena - Mas a reunião foi sigilosa, 

O _SR. CARLOS ALBERTO -·- para discutir os 
pro_b.~emas do Brasil. 

-0 -Sr. Fábio Lu~e~a- ·Mas a reuniã-o foi sigilosa e, 
pelo menos, o Congresso deveria saber do assunto trata­
do pelo Sr. ·Delfim Netto com o Chefe do FMI. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Gostaria, Sr. Presi­
dente, de dar enfoque a esta nota que veio pela UPI. En­
qUanto se discute aqui no Brasil, como o foram hoje, am­
plamente criticados os Ministros da ãrea econômica pelo 
Senador Fâ.bio Lucena, estâ o Governo, através do Mi­
nistrO- n-etfim Nf:üo, negociandõ, renegociando. Agora, 
n-ª~ esfá-comci a Oposição realme~te gostaria que ele c;s­
tivesse, decretando uma rrioratória unilateral, que seria 
deSastroso-parã o nosso- País. 

O Sr. Fábio Lucena - Ex• leia o telex. 

O SR. -CA-RLOS ALBERTO ~ Então, o Ministro 
_Delfim NettO, que se encontra em viagem p~la Europa, 
teve um encontro com o Diretor do FMI. 

O Sr. Fábio Lucena- O Sr. Levoisier. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Inclusive me lembra o 
ex-Governador do Rio Grinde do Norte. 

E o MinistrO Delfim Netto, que está fazendo ou pro­
movendo, o que nó's advogamos e que todos os jornais 
deram espaço para a tese que nós estamos advoSando, 
que é a renegoCiação da nossa dívida, a renegociação 
pelo processo pOlítico e não técnico, mas o Ministro Del­
fim Netlo, é evidente que, nestes momentos, enquanto 
não se definir, realmente, esta posição em termos de ne­
gociações de futuro, em termos de, lá na frente, chegar­
mos, também, através da força política, estâ o Ministro 
fenegociarldo os nossos-débitos. E o que hâ de mal nisso 
Sr. Senador Fábio Lucena? 

O Sr. Fábio Lucenã - Leia o telex, Ex' 

O SR. CARWS ALBERTO - O que há de mal. Sr. 
Presidente, o Min"istro que também estâ conversando 
com o Ministro do governo francês, Oitscando através do 
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governo francês a renegociação dos nossos-débitoS" ve-nci~ 
dos em 1983 e os débitos a vencer em 1984. 

Entendo, Senador Fábio Lucena, que V. Ex.~ não deve­
ria, hoje, aqui, dirígii' críticaS, iiiã.s, acima de tudo, bus­
car através do entendimento, não das críticas às pessoas, 
mas de programas, não da crltica aos homens, mas atra­
vés de idéias, discutindo idéias, debatendo programas, 
debatendo alternativas, debatendo saídas, nós estamos 
num regime democrãtico, e num regime democrãticá, Si'. 
Presidente, é bem ver_dade que eu tenho que dizer a este 
ilustre amazonense, a este homem brilhante, a este inte­
lectual, a este representante do povo, que é no Parlamen­
to, é na democracia que nós, através da promoção do de· 
sarmamento, desarmamento este promovido pela Opo­
sição e este patrulhamento, que devemos promover a saí­
da para este País. E só vamos conseguir--saída para essa 
crise aguda que nos está sufocando, nos algemando, nos­
empobrecendo, na hora em que todos, Oposição e Go­
verno, PTB, PMDB, PT, PDT e_PDS, todos nós cons­
cientes das nossas responsabilidades, partimos, então, 
rumo aos novos caminhos_ que o povo lá fora está exigin­
do, novos caminhos que a sociedade está exigindo, novos 
caminhos que os diversos segmentos _estão pedindo. M<ls 
isso não_ s_erá conseguindo com esta Oposição de metra­
lhadora nas mãos. Sim, só promoveremos este_trabalho, 
trabalho para que possamos sair desta crise, na hora em 
que todos, em nome do povo brasileiro, dermos as mãos. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR •. PRESID~NTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE.- ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR' 
MENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ, Pronuncia 
o seguinte discurso.)_-:- Sr. Pi'esidente e Srs. Senadores: 

As obrigações das empresas para com os seus empre­
gados, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho, 
precisam de permanente e eficaz fiscalização dos órgãos 
competentes-daquela Secretaria de Estado, ou se trans­
formam em letra morta, diante da desídia dos estabeleci­
mentos patronais. 

Agora mesmo o Sindicato dOs Trabalhadores Meta­
lúrgicos de João Monlevade reclamaram junto ao Dele· 
gado Regional do Trabalho em Minas Gerais contra "u­
ma série de medidãs deliberadamente agressivas que a 
empresa tem tomado", como provocação ao Sindicato, 
multiplicando-se os desrespeitos aos acordos e à legis­
lação vigente, na busca de pretexto pa-ra ritaliações. 

Eis as arbitrariedades denunciad:is: 
a) cancelamento unilateral da liberação com venci­

mentos de diretores do Sindicato, dificultando a sua 
atuação na defesa dos empregados da companhia; 

b) recusa de promover o desconto na folha de paga­
mento das contribuições sindicais autorizadas pelos erll~ 
pregados; 

c) descumprimento da doação de 50% dos valores 
descontados nos dias de greve, em 1979, para aplicação 
pelo Sindicato; 

d) retenção dos dez por cento mensais do sindicato, 
com relação ao seguro coletivo, estipulado pela Cia. Si­
derúrgica Belga Mineiia;- -- --

e) violação de todos os entendimentos mantidos com 
o Sindicato, com a dispeõsa, em ]u-nho, de 17 emprega­
dos do Cassino, oitO- do Serrar e oito--do re"stai1ranle; 

f) cancelamento de assembléia regularmente conV.oça_.., 
da para votar alteração dos estatutos; 

g) recondução ilegal da diretoria da ABEB, reelegível 
apenas uma vez. 
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Com relação ao último contrato de trabalho, não fo­
ram gerados os 80 a 100 empregos prometidos; não foi 
implantado o lanche quente pari os empregados entre 23 
e 7 -horas; continuam suspensas as antecipações de au­
mento; nada se decidiu sobre o pagamento do piso con­
tratado junto às empreiteiras; não se iniciou a discussão 
do problema de manutenção do nível de emprego; não se 
realizaram negociações para regulamentação e implan­
hição da Comissão Paritária, para examinar problemas 
de disciplina, equiparação salarial, freqü_ência e readap­
tação de trabalhadores. 

Além disso, a empresa desrespeitaria a CLT, sonegan­
do o abono de férias, obrigando alguns a acumular 
funções- diversas. 

Diante dessas irregularidades, fazemos um apelo para 
que o Minístêrio do Trabalho atenda aos metalúrgicos 
de João Monlevade, obrigando a empresa a cumprir a 
lei. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem.) 

O Slt PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, nesta oportunidade, para dirigir um 
apelo aos Senhores Ministros Emane Galvêas, da Fazen­
da, e Hélio Beltrão, da Previdência e Assistência Social. 
Um reclamo, Senhores Senadores, de centenas e cente­
nas de pessoas físicas e jurídicas radicadas nos munici­
pios- do meu querido Rio Grande, tão_ feroz e devastado-

- .ramente atingido pelas enchentes. 

O 3pdo que faço em nome dessas populações arrasa­
das e arruinadas pelas águas, e que tenho certeza, os Se· 

-~ nhores Ministros Galvêas e Beltrão prontamente atende· 
rão, -sócorrerã também os nossos ífmãos do Paraná e de 
Santa Catarina. 

Assim, peço ao Senhor Ministro Hélio Beltrão que al­
tere a redação da- Portariã n"' 3.187, de -15 de jUlho de 
1983, no sentido de as contribuições previdenciárias, 

-Com vencimento nos meses de julho e agosto do corrente 
ano, tenham seus prazos de recolhimento prorrogados 
por noventa dias, sem incidêncía da multa automâtíca e 
dos juros de mora, como jâ consta da citada Portaria, e 
sem correção monetária que penalizaria duramente nos­
sos irmãos já tão duramente atingidos pelas inundações. 

Ao Senhor Ministro Ernane Galvêas transmito os re· 
clamas de milhares de compatriotas, sem distinção de 
preferências partidárias, para que modifique a redação 
da Portaria n'l 195, de 26 de julho de 1983, no sentido de 
que sejam prorrogados por noventa dias os prazos para 
pagamento dos tributos federais com vencimentO nos 
meses de julho e agosto e, para que, como o caso _da Pre­
vidência e Assistência Social, não incidam sobre os mes~ 
mos multas, juros ou correção monetária. 

Por último, solicito ao Ministro Gtilvêas que, com 
igual sentido e alcance, altere a redação da Portaria n"' 
196, de 26 de julho de 1983, para que sejam prormgados 
por noventa dias os prazos para pagamento das contri­
buições para o Programa de Integração Socii:tl- PIS, e 
para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, 
com vencimento nos meses de julho e agosto. 

-Estou certo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que os Se·_ 
·'nhores MinistroS Beltrão e Galvêas, atenderão estas rei­
-VindiCações que traduzem um alto- siniimento de justiça 
e que têm grande sentido humanitário e patriótico. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Müller. 
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O SR. GASTAO MüLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o se_guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Realizou-se, faz poucos dias, em Curitiba, um .. Semi­
nário de Prefeitos e Presidentes de Câmaras -de CaPitais 
Braslleiras". 

Nesse Seminário, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, os 
Prefeitos das Capi_tais dos Estados, bem como os- Presi­
dentes das Câmaras dos Srs. Vereadores também das Ca­
pitais, discutiram, em profundidade, os problemas que 
angustiam as Capitais brasileiras e de unia forma geral 
os M unicípiõs dO nosSo País. 

Editaram, Sr. Presidente, Srs. Siiiadores, um doeu-_­
m~nto conclusivo, dividido em nove itens, destacando-se 
aqueles que prevêm a total autonomia municipal, objeti­
vando, assim, o retorno ao federalismo~ pregam, outros­
sim, a reforma tributária nacional, "ampla e abrangen­
te". 

Ressalta-se também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que os Prefeitos das Capitais todos nomeados, no it~m 8 
das conclusões, defendem a volta das eleições diretas 
para os--PrefeitOS das Capitais e das áreas consideradas 
de SegUrança N acionai. 

Congratulo-me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com os 
Prefeitos das Capitais e os Srs. Presidentes das Câmaras 
dos Vereadores dessas cidades, pelo sucesso do Simpósio 
de Curitiba, fazendo votos que as aspirações dos presen­
tes,_ sejam, o mais breve possível, concretizadas. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que conste 
dos Anais as Conclusões às quais já me refer"i: 

CONCLUSOES DO SEMINÁRIO DE PREFEITOS E 
PRESIDENTES DE CÂMARAS DE CAPITAIS BRA­

SILEIRAS 

Os prefeitos e Presidentes de Câmaras Mullicipais das 
Capitaís Bfasileiras, reunidos em Curitiba, considerando 
a grave situação por que passam os MunicípioS de todo o 
País, fiêis ao dever que lhes impõe a Constituição ·Fede­
ral e as Constituições Estaduais; sentindo·se obrigados a 
-contribuir para o aprimoramento da autonomia política, 
fin<!nceira e administrativa dos Municfpios resolvem: 

1. é imperativo inadiável a imediata restauração da 
autonomia mun_icipal, em seus aspectos político, finan~ 
ceiro e administrativo, restabelecendo-se os alicerces do 
princípio federativo~ 

2. para tanto urge promover reforma tributária na· 
cional, ampla e abrangente, no sentid9 de reverter~se a 
tendência centralista vigente- na sistemática atual, res­
ponsável pela anemia da receita dos Estados e Municí­
pios. 

3. como medida imprescindível, impõe-se: 
a) aumento da participação dos Estados e Municípios 

da arrecadação de tributos federais, tanto pelo aumento 
dos atuais percentuais, como pela previsão de novos ca~ 
sos de participação; 

b) supressão da competência da União em conceder 
isenções de impostos estaduais e municipais; 

c) estabelecimento da obrigatoriedade de a União res­
sarcir os Estados pela não-incidência do ICM nas expor­
tações; 

d) eliminação imediata dos denominados "adicio­
nais" e .. contribuições" integrantes dos preços dos com­
bustíveis, com a incidência tão-só do imposto federal 
sobre lubrificantes e combustíveis líquidos~ gasosos, em 
gue Estados e Municípios têm participação; 

e) revisão_ dos benefícios fiscais na área do ICM e- do 
lS, ria direção de realinhá-los dentro de se-uS objetivos 
fiscais: Urge, nessa quadra, tributar o cigarro integral~ 
mente pelo ICM e suprimir o tratamento favorecido de 
qUe goza a construção civil no âmbito do IS; 

f) aumento da cota municipal de participação no 
ICM; 
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g) passagem da competência de instituir o imposto de 
transmissão da propriedade imobiliária pafa os Municí­
pios. 

4. Reafirmar a competência do Municípío ·em ina-­
têria do direito urbanístico, eSpecialmente quanto: 

a) à fixação da zona urbana. _de ~xpansão urbana e 
conversão do solo rutal em urbano; 

b) a definição do uso do solo no sentido de melhorar a 
qualidade de vida nas cidades, observado o princípio da 
função social da propriedade. 

5. Considerar merecedoras de acolhida, em princí­
pio, as normas do Projeto de Lei n'~' 775/83 que tratam: 

a) da transferibilidade do direito de construü·, inclusi­
ve dos proprietários de bt-ns tombados; 

b) dos direitos de superfície e-pfeinipção; 
c) do parcelamento e edificação ou utilização compul­

sórios de imóvel urbano; 

d) da legitimação processual do vizinho, das asso­
ciações comunítári3s e do Miriistério Público para pro­
porem medidas judiciais- que assegurem a fiel execução 
das normas urbanísticas; 

e) de assegurar o uso comum das praias e costões 
marítimos e fluviais. 

6. Considerar necessária a elaboração d~ substituti­
vo ao Projeto de Lei n9 775/83, a Cargo de comissão irite- -
grada por representantes dos Municípios das Capitais, 
que será oportunamente submetido ao Congresso Nacio­
nal e em que também se regulará: 

a) a c{esapropriação para firis de reserva de imóveis, 
excluídos da indenização a voloriz~ão _decorrente de 
obras públicas -realizadas ou projetadas e dos índices de 
construção aprovados pela lei munícip-al. 

b) a aplicabilidade do instituto do solo criado; 
c) o usucapião urbano especial; 
d) a gratuidade de custas nas ações de que trata a letra 

"'d" do item 5 da presente, salvo quando caracterizadas 
como temerárias. 

7. O respeito à Constituição é dever de todos, gover­
nantes e governados. Assim, os M unicíplos-Conclamam a 
todo os Poderes constituídos a que façam prevalecer 
sempre a supremacia absoluta da Lei Maior sobre todos 
os demais atos legislativos, notadamente no tocante à 
autonomia municipal. 

8. As preocupações e as ânsias de todas as Capitais 
Brasileiras assentam-se, precipuamente, llO problema do 
poder: não há poder legítimo sem consentimento do po­
vo. Os Prefeitos e Presidentes de Câmaras- Municipais 
afirmam e reafirmam que falta independência ao Poder 
Executivo Municipal das Capitas Brasileiras, imporido­
se o restabelecimento das eleiçõeS diretas para Piefeitos 
das CapitaiS e das ãreas consideradas de Segurança Na­
cionai. 

9. A partir da experiência do presente encontro de 
Curitiba, querem tornar efetivas e permanentes a troca 
de informações e a ação conjunta diante da. Problemática 
municipal vigente, reunindo-se periodicamente, e man­
tendo um corpo de decisão política ComPOsto de Prefeí­
tos e Presidentes de Câmaras Municipais e Vereadores, 
com respaldo de uma Assessoria Técnica. 

Curitiba (PR), 23 de julho de 1983. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Na presente 
sesSão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto _de Resolução nQ 91, de 1983, de autoria do Se­
nador Marco Maciel, que disciplina a apreciação da es­
colha de chefes de missão diplomática de caráter perma­
nente. 

Ao projeto foi _ofei-ecida uma emenda, que será lida 
pelo Sr. 19-Secretário. 
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É lida a seguinte 

EMENDA No I 
Substitutivo 

Ao Projeto de Resolução n9 91, de 1983, que disci­
plina a apreciação da escolha de Chefes de Missão 
Diplomática de caráter permanente. 

Redija-se assim o Projeto: 

Art. }9 Dê-se ao artigo 402 do Regimento Interno 
do Senado Federa:! a seguinte redação: 

- ~·Art. 402 Na apreciação do_ Senado sobre as 
----~ escolhas a que se refere o inciso III do art. 42 da 

Constituição, observar-se-ão as seguintes normas: 

I - Recebida a Mensagem, será lida em Plenário 
e encaminhada à :CQmissão competente; 

J.l - A Me_nsagem; que deverá ser acompanhada 
de amplos esclarecimentos s_o_bre o .candidato e de 

~~eu curricuÍum_fitae, oferecerá_os seguintes elemen­
tos de informação-; de ca-ráteT confidencial, contidos 
em sobrecarta fechada: 

a) histórico _e evolução recente do relaciOna­
meiitci Com os Países ou entidades"i:nternadonais em 
qüe-será· exerCida a Missão; -

b) ~ondição política,_ ecop.ômicã e Social do ~ais 
ou entidade onde ãtuará a Missão; 

c) poSição atual do intercâmbio e enumeração 
dos acordos mantidos, bem como resultados especi­
ficos alcar:iÇados -com a respectiva implementação; 

d) eventuais pontos de convergência e divergên­
cia entre os Países oU entidades internacionais e 
perspectivas nos mais variados setores; 
_ e) principais expectativas e pretensões do Gover­
-nO estrangeirO ou da entidade internacional no que 
tange ao seu relacionamento com o Brasil; 

f) descrição dos víriculos políticOs e comerciais 
mantidos a nível regional pelo PaíS ou entidade para 
a qual venha a ser acreditado o candidato. 

111- A Comissão analisará os elementos infor­
mativos que instruem a Mensagem, requisitando, da 
autoridade competente, informações complementa­
res, se necessário; 

I V - A Comissão convocará o candidato em 
prazo estipulado, para ouvi-lo sobre assuntos perti­
nentes ao desempenho do cargo que deverá ocupar; 

V - O candidato será entrevistado em sessão 
pública ou secreta, por decisão da Comissão; 

VI- O parecer, contendo relatório sintético e os 
elementos informativos a respeito do candidato, 
concluirá pela aprovação ou rejeição do seu nome. 

VII :__Será-Secreta a reunião erD. que se processa­
rem o debate e a decisãO da ComiSsão, sendo a vo­
tação feita em escrutínio -secreto, vedadas decla­
rações_ ou juStificação de voto, exceto com referên­
cia ao aspecto legal. 

§ I 9 - O parecer e a ata da reunião serão encami­
n_!lados à Mesa _em sobrecarta fechada_, r~bricada 

__ p_e_.!_o presidente da Comissão, devendo 9 parecer ser 
apreciado pelo PlenáriO em sessão secreta. 

§ 29- Encontràndo-se o candidato no exercício 
de Missão Diplomática no exterior, poderá o Ple­
nário, por proposta da Comissão competente, dis­
pensar a formalidade prevista no inciso IV deste ar­
tigo. 

§ 39 - A manifestação do Senado será comunica­
da ao Presidente da República em expediente secre­
to, no qual se consignará o resultado da votação." 

_Ad_._21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação: 

Art. J"9- Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

A presente emenda - que conserva, integralmente, a 
__ essência da proposta Originàlmente apresentada- visa, 
tão-somente, adequar à estrutura formal do Regimento 
Interno do Senad_o a fo_ona legislativa do Projeto a que 
ora nos reportamos. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1983.- Marco Ma~ 
ciel. 

O SR._pRESIDENTE (Almir Pinto) - De acordo 
com o disposto_ no Regimento Interno, a matéria serâ 
despachada às Comissões de Constituição e Justiça e Di­
retora. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária da próxima segunda-feira, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

.Discussão, em tui'no único, do Projeto de Resolução 
n9 228, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­

-mia-como conclusão de seu Par<ieer-it9 1.294, de 1981), 
qUe autoriza a Prefeítura .Municipafde Deodâpolis (MS) 
a elevar em Cr$ 6.90o.ooo;oo (seis milhões e novecentos 
mil cruz-eiroS) O montantC de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 1.295 e 1.296, de 1981, dã.s Co~ 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do SenadOr Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios, favoiável. 

Discussão,-ém turno único, do Projeto de Resolução 
n9 88, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nQ 674, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Arapoema (GO) a ele­
varem Cr$ 8.685.149,40 (oito milhões, seiscentos e oiten­
ta e cinco mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e qua­
renta centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tend_o 

PARECERES, sob ni'S 675 e 676, de 1983, das Comis­
sões.: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade;e 

...... de Municípios, favorável 

3 

Discussão, em tuiriO iíiiico-, do Projeto de Resolução 
n9 93, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 718, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de João Pinheiro (MG) a 
el~var em CrS: 6.837._402,79 (seis milhões, oitocentos e 
trinta e sete mil, quatrocentos e dois cruzeiros e setenta e 
nove centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, Sob n9s. 719 e 720, de 1983, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juriCI.icidade; e 

-de Municípios, favOrâvel. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nQ 94, de 1983 .(apresentado pela Comissão de Ec-onomia 
como conclusão de seu Parecer n9 721, de 1983), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Campo Alegre (SC) a 
elevar em Cd 7.536.627,00 (sete milhões; quinhentos c 
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irinta e seis mil, seiscentos e vinte e sete crUzeiràs) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo. 

PARECERES, sOb nvs 722 e 723, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Munldpios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerraH 
·da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PF,LO< SR. 

ALO YS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 18-8-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS ,...- PA. Ci>m<>_ 
Lrder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Em pronunciamento fi:itO.a··esta Casa, no dia 9 do cor­
rente mês, o ilustre Líder do PMDB, Senador Humberto 
Lucena, investiu contra o recente decreto-lei que insti­
tuiu o irilposto ·compUlsório para atender a programa de 
emergência e soCorrer populâções nordestinas flageladas 
há 5 anos pela seca. S. Ex• declarou em seu pronuncia­
mento que o Decreto-Lei era inconstitucional, porque, 
sendo um tributo, ele, no mesmo exercicio", estaVa serido 
arrecadado e aplicado, ferindo a Constituição Federal. 

Tive a oportunidade, em aparte, de dizer a S. Ex• que 
não há nenhuma eiva de inconstitUcionalidade nesse 
decreto-lei, tanto assim que o egrégio Suprerrio Tribunal 
Federal, já em várias decisões, havia dirimido controvér­
sia dessa natureza. Isto é, a inconstituciorialidade de de­
cretos semelhantes, sobre imposto compulsório, foi ai:'­
gilfda perante o Supremo, e o Supremo rejeitou a incons­
titucionalidade. 

S. Ex• me pediu que citasSe essa- jllriSpiudêflcia. Era 
evidente que, no momento em que s. Ex• falava, eu não 
poderia ter sobre a mesa essa jurisprudência. E fiqu6f de 
fazê-lo oportunamente. Não pude prestar esse eSclareci­
mento nem segunda e nem terça-feira, porque S~ Ex• não 
se encontrava nesta Casa. Mas o faço hoje, quando S. 
Ex.' se encontra presente, para, em primeiro lugar, escla­
recer, Sr. Presidente, que esta não é uma matéria nova. A 
Constituição de 1946,já dejx_ava. perfeitamente claro que 
o imposto compulsório tinha uma natureza distinta doS" 
demais tributos, isto é, dos impostos, das taxas e das 
contribuições de melhoria. Tanto ê assim que, já na vi= 
gênCia da Constiúiiçã_o de 1946, foi aprovada pelo Con­
gresso Nacional a Lei n"' 4.069, de 11 de junho de 1962, 
que fixava o valor dos vencimentos dos servidores da 
União, instituía emj>résHriiO compulsório e alterava ale-­
gislação do Imposto de Renda, incidindo no mesmo 
exercício e tendo aplicação imediata. 

Ê preciso registrar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
·que esta lei foi sancionada pelo Presidente João Goulart. 
Era !"'-Ministro do País, naquela oportunidade, o atual 
Governador de Minas Gerais, O doutor Tancredo Neves. 
Foi referendada por todo o Ministério, por todo o gabi­
nete, diria melhor, inclusive pelo pranteado jurísta San­
tiago Dantas, pelo Deputado Ulysses Guimarães, pelo 
nosso eminente colega, o Senador Vir8ílio Távora. 

Posteriormente, nova lei, a Lei n"' 4.242, de 17 di julho 
de 1963, também instituiu novo empréstimo compul­
sório, cobrado no mesmo exercício e tendo execução 
imediata. Ainda posteriormente, Sr. Presidente, foi apre­
sentada uma Emenda Constitucional, dando um trata­
mento definitivo a e"Sta matéria, mediante a Emenda n"' 
18, de I"' de dezembro de 1965, que deu ao art. 4~' a se­
guinte redação: 

• 

.. Art. 49 Somente a União-, em casos excep­
cionais, definidos em lei complementar, poderá ins­
tituir emprêstímos -coinpi.dsórios," 
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Dispositivo este, sr~ Presidente, que está repetido na 
atual Constituição Federal. 

Mas, Sr. Presidente, já qUando baixada a Lei n"' 4.069 
e a lei poSteríor a que me referi, referendada pelo Gabi­
nete Tancredo Neves e sancionada pelo Ptesidente João 
Goulart, foi argUída essã inconstitucionalidade. Argüí­
da, ela foi longamente examinada, Sr. Presidente, e rece­
beu àquela época brilhante e erudito parecer do Dr. Pe­
driúvio Francisco Guimarães Pereira, que sustentou a 
cOtlstitucionalidade. Parecer esse que foi acolhido pelos 
Tribunais, porque o empréstimo compulsório não ê um 
tributo .. O empréstimo compulsório não é tributo, desde 
a definição clássica que em Paul Leroy-Beaulier e passa 
pela -doutrina italianâ (M:Ofseli, Ganini), francesa, brasi­

·teira"; desde os clássicos à Cíêócí8. das Fina.Dças (João Pe­
dro de Veiga Lima), a Alberto Deodato. a Aliomar Ba­
leeiro, são duas categorias distintas. Tanto que; Sr. Presi­
dente, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a consti­
tucionalidade da IC?i sancionad~ pelo Sr. Jo~o Goulart, a 
-pfíffiCira e a -segliiida, a de 62 e a de 63, baseado nesse 
brilhante parecer. 

Posteriormente, essa mesma dúvida foi suscitada. Já 
agora, examinada, em profundidade, em parecer da la­
vra do então Procurador-Geral, Dr. José Cavalcante Ne­
ves-que mostrou a sua perfeita constitucionalidade. E os 
Mandados de Segurança impetrados não tiverani provi­
mento; prevaleceu essa interpretação, consagrada em 
várías decisões do Supremo Tribunal Federal. 

Mais tarde, Sr. Presidente, o então Deputado Antônio 
Balbino, quando da criação da PETROBRÁS, exami­
nando essa questão, emitíu brilhantíssimo e erudito pa­
recer, fazend'o essa distinção e eliminando qualquer dú­
vida. 

Por último, Sr. Presidente, depois de sucessivas deci­
sões, eu destacaria o voto do eminente Ministro do Su­
premo Tribunal Federal, Victor Nunes Leal, festejado 
jurista, acatado nesta Casã. e fora desta Casa, que num 
erudito e brilhantíssimo voto no julgamento, conclui 
proclamando com acerto irrepreensível que empréstimo 
compulsório não é tributo e reconhece a constitucionali­
dade e, portanto, a validade do diploma legal então ex­
pendido. Essa jurisprudência do Supremo Tribunal Fe­
dem.! tornou-se iterativa, pacífica, e foi condensada na 
Súmula, que passo a ler, a de n"' 418: 

"O empréstimo compulsório não é tributo, e sua 
a-rrecadação não está sujeita-à exi&ência cOn.stitucio- · 
nal de prévia autorizaçãO orçamentáda." (St1iimla-­
n• 418.) 

Sr. Presidente, eu creio que, assim, atendi a solicitação 
do meu eminente colega nobre Senador Humberto Luce~ _ 

na. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. E.x~ um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES-- Pois não, no }:Ire Sena­
dor_. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex' citou o§ 3"' do art. 
18 que diz: _ 

''Somente a União, em casos excepcionais defini­
dos em lei complementar, poderã instituir emprésti­
mo compulsório". 

_Eu indagaria de V. Ex~ se e_ssa leijã foi promulgada? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Já, e v~u citâ-la para 
V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - A lei complementar? 

O SR. ALOY~IO CHAVES- A lei complementar. 
Vou citâ-la para V. Ex~ 

E. que a matéria foi debatida nesta Casa sem que V. 
Ext, é natural, tivesse tempo de fazer o levantamento 
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dessa jurisprudência, hoje simulada no Supremo, juris­
prudência pacífica e normativa. 

A lei complementar é a Lei n"' 5.172, de 26 de outubro_· 
de 76, mais tarde denominada Código Tributário Na cio-

. nal, que, em seu art. 15, definiu os_ casos excepcionais, 
nos quãis a União pode instituir empréstimo compuf-­
sório. 

... Art. 15_. Somente a União, nos seguintes ca­
sos excepcionais, pode instituir empréstimos com­
pulsórios: 

I ....................................... . 
H- calamidade pública que exija auxilio federal 

impossível de atender c_om os reCursos orçamen-­
tários disponíveis." 

Foi estatuído o empréstimo para atender à calamidade 
da seéa do Nordeste, da região de V. Ex•, flagelada e 
atingida, há cinco anos, por esta seca ínclemente que to­
dos- deploramos e para a qual precisamos somar todos os 
recursos a fim de minorar as agruras do povo nordesti­
no. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex• um ou­
tro aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena - Em nenhum momento eu 
questíonei o socorro às populações atingidas. Eu argüi a 
inconstitucionalidade do decreto-lei. V. Ex• traz a Súmu­
la do Supremo, mas V. Ex• sabe que jurisprudência tam­
bém se muda. O próprio Supremo Tribunal Federal, re-­
centemente, em matéria de inelegibilidade por parentes­
co mudou o ano passado a sua jurisprudência. A Súmula 
do Supremo que nós conhecíamos era no sentido de que 
só haveria a inelegibilidade quando se tratasse de cônju­
ge, isto é, de casamento civil. No entanto, o Supremo 
mudou suas decisões anteriores e estendeu a sua inter­
pretação, também, entendendo ·que a inelegibilidade 
compreendia também a mulher ou o homem no casa­
mento religioso. Portanto, eu não deixo de reconhecer a 
jurisprudência que V. Ex' traz, mas digo a V. Ex~- e V. 
Ex~ é jurista e sabe disso- que de uma hora para outra 
pode haver uma mudança nessa interpretação até porque 
as dúvidas entre juristas continuam,'(. Ex• deve ter lido 
no O Estado de S. Paulo entrevistas de vários juristas· 
eminentes, os quais deram pareceres a pedido de empre· 
sãrios paulistas, no sentido da inconstitucionalidade des­
s.e decreto-lei. Porque eles diferem do ponto de vista do 
Supremo, no sentido de que o empréstimo compulsório 
equivale, realmente, na prâtica, a um tributo e Por conse­
guinte está sujeito ao princípio da anualidade estatuído 
na Constituição. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex~ declara que até 
que seja alterada a jurisprudência. Ela não o foi. A juris­
prudência sumulada tem efeito normativo inclusive de 
acordo com o Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal que, em ·alguns casos, permite, de plano, ao Re­
lator reci:ber ou não recutso interposto mediante simples 
despacho nos autos. A afirmativa que fiz a V. Ex' no 
aparte que lhe dei nobre Senador é inteiramente vâlida, é 
inteiramente procedente. Não há decisões esparsas. Hâ 
uma jurisprudência interativa, pacifica, do Supremo Tri­
bunal, já condensada na súmula antes referida. 

Sr. Presidente, eu gostaria de prestar aos meus emi~ 
n~ntes colegas uma outra informação. b uma infor­
mação, e ao mesmo tempo é uma declaração que faço 
como Líder do Governo. A ímprensa, Sr. Presidente, di­
vulgou de que havia um movimento para privatizar a 
Companhia Vale do Rio Doce, assunto que fOi ventil"ado­
no Congresso N acionai. Trago à Casa a informação de 
que não existiu nem existe nenhum propósito ou delibe­
ração para alienar ao setor privado a Companhia Vale 
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do Rio Doce, conforme, aliás, jâ" declarou peremptoria­
mente à imprerisa o Presidente, Dr. "E:liéZCr Baptista. A 
notícia infundada, acompanhada posteriormente de uma 
referência a possível constituição de uma CPI, no Sena­
do, para apurar esse fato, não se justifica, porque o fato 
não existe. A Constituição Federal permite a criação de 
Comissão Parlamentar de Inquérito «sobre fato determi­
nado" (art. 37) e nada hã que confirme essa notícia ín­
fundada. Não há base constitucional para criação dessa 
CP!. 

Desejo ressaltar, com apoio em informações que me 
vêm da direção geral da empresa, que essa notícia divul­
gada no exterior, como já o foi, prejudica ã Companhia 
Vale do Rio Doce e beneficia aS-inllltinacionais que com 
ela competem no mercado mundial. Ela disputa uma fa­
tia desse mercado mundial. E este ano caiu, não só ovo­
lume da exportação, como o valor da exportação, em 
virtude da variação dos preços desses produtos pri­
mários no mercado e essa notícia, mal colocada no exte­
rior, está a prejudicar a Vale do Rio Doce, porque a co­
locaria sob inquérito do Senado Federal. 

Peço que o Senado Federal registre esta declaração. A 
Companhia Vale do Rio Doce coloca-se à disposição de 
todos os partidos- enfatizo, Sr. Presidente: de todos os 
partidos, sem exceção -para dar-lhes, aqui em Brasília 
ou nd RiO de Janeiro, completa informação a respeito de 
qualquer assunto com ela relacionado. O Líder do Go-
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verno no Senado Federal coloca-se à disposição do seu 
Partido e das opOsições para promover, quando e onde o 
desejarem, essa reunião. A informação que transmito é 
oficial do Governo a respeito desta propalada alienação 
da Companhia Vale do Rio Doce que - declaro, inter­
pretando talvez o pensamento geral- que hoje é um pa­
trimônio deste País, como o é a PETROBRÁS! (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 18-8-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação.)- Eu gostaria de aditar um pequeno 
esclarecimento, Sr. Presidente, porque esse projeto, -apa­
rentemente, tem uma destinação ínquestion-âvel, que é 
punir quem destruir com veículo jardins ou árvores, e a 
Liderança manifesta-se contra o projeto. Mas O faz; Sr. 
Presidente, porque quando tentaram alterar o Código 
Nacional de Trânsito, para inserir esse item, 
esqueceram-se de que esta matéria jã havia sido tratada 
no Código Florestal com a seguinte redação: 

"Art. 26. Constituem contravenções penais 
puníveis com três meses a um ano de prisão simples 
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ou multa de uma e cem vezes o salário mínimo men­
sal do lugar e da data da infração ou ambas as penas 
Cumulativamente: 

n) matar, lesar ou maltratar, por qualquer modo 
ou meio, plantas de ornamentação de logradouros 
públicos ou em propriedade privada alheia ou árvo­
re imune de corte." 

Então, Sr. Presidente, a injuridicidade alegada pela 
Comissão tem toda a procedêÍlcia. (Muito bem!) 

ATA DA 122• SESSÃO, REALIZADA EM 11-8-83 
(Publicada no DCN (Seção li), de 12-8-83) 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita riCi DCN- Seção 11, de 12-8-83, 
página n9 3346, I• coluna, no item 4, da Ordem do Dia, 

Onde se lê: Votação, em turno único, do Requerimen­
to n9 763, de 1983 ... 

Leia-se: 
Votação, em turno ún:ico, do Requerimento n~" 736, de 

198L 


